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1. Contexto Internacional – Evolução Recente e Perspectiva 

 

1. A evolução da actividade económica mundial no primeiro semestre do ano de 

2008 foi claramente condicionada pela turbulência nos mercados financeiros 

internacionais. A convergência sem precedentes de três choques – preços das 

matérias-primas, mercado imobiliário e sector financeiro – representa a principal 

fonte de instabilidade que se vem propagando nos mercados financeiros 

internacionais. As informações disponíveis sugerem um abrandamento nas 

principais economias avançadas, com o FMI a rever em baixa, na sua actualização 

de Julho das Perspectivas Económicas Mundiais, as projecções para o 

crescimento económico mundial, apesar da manutenção da robustez da 

actividade económica das economias emergentes e em desenvolvimento, com 

destaque para a China e a índia, que apresentam uma forte persistência da 

procura interna que tem sustentado o crescimento mundial, de um modo geral. 

Associados à esse cenário de arrefecimento da actividade económica mundial 

estão a manutenção das pressões inflacionistas em níveis elevados - 

essencialmente impulsionadas pela alta dos preços do petróleo e das commodities 

agrícolas - e os perigos criados com a crise financeira que, representam os 

principais riscos para as perspectivas do crescimento mundial a curto prazo.  

 

2. Os efeitos da crise financeira que eclodiu em Agosto de 2007 intensificaram-se 

durante o primeiro semestre de 2008, não se limitando apenas ao sector 

imobiliário dos Estados Unidos da América, como se previa anteriormente na 

sequência da crise do subprime, sendo neste momento evidentes as repercussões 

negativas na economia mundial, demonstrando o nível de integração dos 

mercados e alterando o debate sobre o nível de autonomia das economias 

emergentes face às avançadas. A interacção das condições limitativas do mercado 

creditício com falhas de gestão por parte de certas instituições financeiras, 

desencadeou sobre a economia real um efeito cascata afectando os diversos 

sectores, originando assim sérios riscos para o crescimento das principais 

economias, riscos esses que ultrapassam a dimensão financeira. Assim, o 

crescimento mundial desacelerou-se no primeiro trimestre de 2008 para 4,5% 

comparativamente aos finais de 2007, quando atingiu 5%. Os indicadores mais 
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recentes sugerem a manutenção da tendência de arrefecimento para o segundo 

semestre do ano, com o comportamento dos investidores e dos consumidores a 

dar sinais de alguma retracção por um lado, e por outro com a produção 

industrial a reduzir-se de forma considerável. É nessa base que o FMI procedeu à 

revisão em baixa das suas projecções para o crescimento económico mundial em 

cerca de 0,4 pontos percentuais para 2008, devendo situar-se em torno dos 

4,1%, 0,9 pontos percentuais abaixo do registado em 2007.  

 

3. Do lado dos preços mantém-se o cenário altista, com as pressões inflacionistas a 

intensificarem-se no segundo trimestre do ano, impulsionadas fortemente pela 

alta dos preços dos combustíveis e das matérias-primas não energéticas. O preço 

do petróleo vem atingindo recordes substanciais, tendo o brent registado picos 

acima dos 140 dólares o barril durante o mês de Junho. Desequilíbrios existentes 

entre a oferta e a procura, num contexto em que a capacidade de produção – 

condicionada em parte pelas tensões geopolíticas – tem-se situado aquém das 

necessidades crescentes de consumo, caracterizando assim uma procura 

inelástica, justificam os sucessivos aumentos. Por seu turno, os preços das 

matérias-primas agrícolas continuam a enfrentar pressões ascendentes 

significativas, explicadas essencialmente pelas condições meteorológicas 

desfavoráveis nos principais produtores e pela mudança na estrutura da procura 

a nível mundial, com os países emergentes a usufruírem de melhores condições 

de consumo associadas a um maior poder de compra, para além do 

redireccionamento de parte da produção agrícola para a produção de 

biocombustíveis, contribuindo assim para uma redução ainda maior na oferta de 

alimentos. 

 

4. Assim, nas economias avançadas a inflação atingiu em Maio os 5,3% enquanto que 

a ““core inflation”” (inflação expurgada dos efeitos dos preços dos produtos 

alimentares e energéticos) situou-se em 1,8%, num contexto em que os bancos 

centrais têm demonstrando nas suas intervenções preocupações com os riscos 

para o crescimento. Contudo, os níveis mais preocupantes dos preços situam-se 

marcadamente nas economias emergentes e em desenvolvimento, com a inflação 
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e a ““core inflation”” a situarem-se nos 8,6% e 4,2% respectivamente, as mais altas 

taxas registadas desde o início deste século. 

 

E.U.A 

 

5. Após vários anos de uma expansão robusta do crescimento do PIB, os Estados 

Unidos da América têm enfrentado desde os finais de 2007 um período de 

abrandamento da actividade económica, reflexo da manutenção das 

consequências da crise no sector imobiliário, das restrições impostas ao crédito 

e da alta dos preços dos energéticos. Percebe-se contudo, uma certa 

recuperação no segundo trimestre de 2008 comparativamente ao primeiro, com 

o PIB real a aumentar a uma taxa trimestral anualizada 0,9% para 3.3%,, 

reflectindo assim, uma maior contribuição das exportações líquidas que estão a 

ser suportadas pela boa evolução da procura externa associada à depreciação do 

dólar e a performance das economias emergentes e em desenvolvimento. De 

realçar ainda a aceleração do crescimento das despesas de consumo privado na 

sequência dos incentivos fiscais temporários, concedidos pelo governo, após 

fortes descidas durante os três primeiros meses do ano. O investimento 

residencial continua a apresentar quedas substanciais, apesar das contracções no 

segundo trimestre terem sido menores que as verificadas no primeiro, de cerca 

de 25,5%.  

 

6. No concernente aos preços, registou-se em Junho uma taxa de inflação em torno 

de 5%, percentual este superior em cerca de 0,8 pontos percentuais do 

observado em Maio, atingindo assim o nível mais alto observado nos últimos 17 

anos, reflexo da crescente pressão inflacionista sobre os produtos energéticos e 

alimentares, sendo que a ““core inflation”” situou-se nos 2,4% no mesmo período. 

 

7. De salientar que, não obstante a tendência de alta de preços, a Reserva Federal, 

decidiu nas suas reuniões de 25 de Junho e de 5 de Agosto, manter inalterada 

nos 2% a sua taxa de referência, fed fund – após sucessivas reduções durante o 

período de Setembro de 2007 à Abril de 2008 – dando indícios de uma maior 

preocupação com os riscos ligados ao crescimento económico. O PIB projectado 
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para 2008 deverá situar-se em torno de 1,3%, mantendo a tendência de 

abrandamento iniciada em 2007 quando o PIB cresceu em torno dos 2,2%. 

 

Zona Euro  

 

8. Nos últimos meses, a actividade económica na zona euro tem apresentando uma 

relativa moderação no seu crescimento comparativamente à expansão registada 

nos anos de 2006 e 2007, quando o PIB crescia acima do seu potencial. A 

prolongada volatilidade nos mercados financeiros e a alta dos preços dos 

produtos alimentares e energéticos justificam tal abrandamento. Em termos 

homólogos, o PIB real cresceu cerca de 1,4% no segundo trimestre de 2008, que 

se compara aos 3,3% de 2007. Os dados mais recentes apontam para uma maior 

desaceleração no terceiro trimestre deste ano, com base na redução dos níveis 

dos indicadores de confiança dos investidores e dos consumidores, apurados em 

Julho e Agosto. Em termos trimestrais, as estimativas do BCE apontam para uma 

queda no crescimento do produto em torno de 0,2% no segundo trimestre 

enquanto que no primeiro registou-se uma expansão em cerca de 0,7%. Esse 

comportamento é justificado pela contribuição negativa da procura interna no 

período em torno de 0,2% e pela queda no comércio externo líquido. A 

volatilidade no crescimento ainda pode ser explicada pela mudança no perfil dos 

investimentos, uma vez que se registou um incremento atípico no sector da 

construção durante os primeiros três do ano, em cerca de 2%, para depois se 

registar uma inversão desse dinamismo, que atingiu um patamar negativo de 

2,5%. As actuais projecções do BCE indicam um crescimento do PIB para a zona 

euro no intervalo de [1,1%;1,7%] em 2008 e de [0,6% ; 1,8%] em 2009. 

 

Inflação 

 

9. A inflação medida pelo IHPC registou em Junho o seu nível mais alto desde 

Março de 2000, ao situar-se nos 4,0%. Contudo, as estimativas mais recentes 

evidenciam uma ligeira desaceleração da inflação nos últimos meses, a situar-se 

em Agosto em torno de 3,8%, o que não deixa de espelhar todavia, a 

manutenção dos efeitos directos e indirectos do aumento dos preços dos 

energéticos e das componentes alimentares sobre a inflação global. As previsões 
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para o IHPC em termos de média anual situam-se no intervalo de [3,4% ; 3,6%] 

para 2008 e de [2,3% ; 2,9%] para 2009. 

 

Taxas de Juros  

 

10. Evidenciou-se ao longo do semestre uma expectativa de aumento da taxa de 

referência da autoridade monetária (BCE), refi, decisão esta que só viria a ser 

tomada nos princípios de Julho, tendo a referida taxa sido alterada de 4% para 

4,25%, visando amenizar o cenário inflacionista. As taxas de juros no mercado 

monetário não garantidas têm registado aumentos desde Junho de 2008. À 3 de 

Setembro as taxas EURIBOR a um, três, seis e doze meses situaram-se em 

4,51%, 4,96%, 5,16% e 5,32% respectivamente, 5, 10, 24 e 23 pontos base acima 

dos níveis observados à 2 de Junho de 2008, reflectindo o aumento das 

especulações nos mercados relativamente as decisões do Banco Central no 

concernente a política de taxa de juro. 

 

Taxa de Câmbio  

 

11. Desde a turbulência nos mercados financeiros iniciada em Agosto de 2007 que o 

euro tem vindo a apreciar-se em relação ao dólar americano, embora tenha-se 

registado alguma estabilização entre os finais de Novembro e inícios de Fevereiro 

de 2008. Com a intensificação das expectativas do mercado relativas ao aumento 

dos diferenciais de taxa de juro e aos indícios de uma maior resiliência da 

economia da zona euro face ao enfraquecimento da actividade económica nos 

E.U.A, o euro apreciou-se ainda mais, atingindo o seu nível mais elevado desde a 

criação da união monetária, com picos acima de 1,59 dólares em 23 de Abril e 15 

de Julho de 2008. Contudo, a partir de Agosto começa a dar sinais de alguma 

depreciação face ao dólar americano, tendo em conta as percepções sobre o 

crescimento da economia da zona euro. Assim sendo, as informações 

disponibilizadas a 3 de Setembro apresentam uma cotação em torno de 1,44 

EUR/USD, isto é, cerca de 5,4% acima da média anual registada em 2007. 
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Mercado de Trabalho 

 

12. O mercado de trabalho da zona euro tem conhecido nos últimos anos melhorias 

significativas, com o desemprego a atingir taxas historicamente baixas. Apesar de 

uma ligeira moderação, as condições prosseguem favoráveis durante os primeiros 

meses de 2008, tendo o emprego crescido em cerca de 0,3%. A taxa de 

desemprego situou-se nos 7,3% no segundo trimestre, patamar este abaixo dos 

níveis registados desde os anos oitenta. Para os próximos meses, os indicadores 

de intenções das principais firmas empregadoras confirmam a manutenção da boa 

tendência dos últimos períodos.  

 

Japão  

 

13. A actividade económica no Japão registou uma desaceleração no segundo 

trimestre, tendo o PIB real crescido em torno de 0,6%, cerca de 0,2 p.p. abaixo 

do valor apresentado no trimestre anterior. Este abrandamento fica a dever-se à 

redução no consumo privado em torno de 0,5%, após um crescimento a volta de 

0,7% no período anterior, reflectindo assim a queda registada no rendimento real 

e as incertezas quanto às perspectivas para o mercado de trabalho. Por outro 

lado, os investimentos imobiliários desaceleraram de 4,3% para 3,4% e as 

despesas públicas caíram 0,9%, reflectindo a redução dos investimentos públicos 

em cerca de 5,2%. Tanto as exportações quanto as importações registaram 

descidas acima dos 2%, de modo que a contribuição da procura externa para o 

crescimento foi quase nula. 

 

14. Os preços no consumidor aumentaram em cerca de 1,4% em termos homólogos, 

tendo a inflação de Junho atingido os 2%. A “core inflation” do referido mês 

situou-se em 0,1%. 

 

Países Emergentes da Ásia 

 

15. Nos países emergentes a actividade económica mantém-se robusta apesar de 

uma desaceleração nas pequenas economias insulares como Singapura, Taiwan e 

Hong Kong. A China igualmente registou uma ligeira desaceleração no 
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crescimento da sua economia passando dos 10,6% alcançados nos três primeiros 

meses do ano para 10,1% no segundo trimestre, motivada pelo abrandamento da 

procura externa, enquanto que os investimentos e o consumo privado 

registaram forte expansão. A inflação homóloga caiu em Julho para 6.3% quando 

em Fevereiro atingira os 8.7%. A Índia, por sua vez, mantém um forte 

crescimento da actividade económica com as previsões para o PIB no segundo 

trimestre a situarem-se nos 8,8%. De acordo com o Reserve Bank da Índia, a 

inflação anualizada cresceu cerca de 12% em Julho após registar níveis à volta dos 

4% no início do ano. Para o conjunto dos países emergentes da Ásia prevê-se a 

manutenção das condições favoráveis para a expansão da actividade económica, 

apesar da manutenção dos riscos ligados a inflação. 

 

América Latina 

 

16. Na América Latina o ritmo da actividade económica manteve-se dinâmico nos 

primeiros meses do ano, não obstante algumas economias apresentarem sinais de 

alguma moderação por conta da permanência das pressões inflacionistas sobre os 

preços das diversas matérias-primas. Para o Brasil as informações disponíveis 

apontam para o crescimento robusto da procura interna, com o sector retalhista 

a expandir-se a volta dos 10,1% no segundo trimestre. A produção industrial teve 

um incremento em termos homólogos de cerca de 6,4%. 

 

17. De um modo geral espera-se para esta região a manutenção das condições 

favoráveis ao crescimento na decorrência da boa procura interna e dos efeitos 

positivos dos termos de troca por conta da alta dos preços das commodities 

exportadas.  

 

África Subsahariana 

 

18. As projecções para o conjunto das economias da região da África Subsahariana 

denotam uma certa moderação no crescimento do produto que deverá situar-se 

nos 6,6% em 2008 após ter registado em 2007 uma aceleração de cerca de 7,2%, 

valor este acima da taxa de referência de 7%, estabelecida como meta para a 
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África Subsahariana atingir o Objectivo de Desenvolvimento do Milénio referente 

à redução da pobreza extrema. 

 

19. A economia continuará a ser suportada em parte pelas exportações de petróleo 

que reflectem a forte procura externa conjugada com melhorias nas políticas 

macroeconómicas adoptadas pelos países produtores/exportadores dessa 

commodity. É de se salientar igualmente a boa dinâmica dos investimentos 

internos e das exportações das matérias-primas agrícolas que deverão manter-se 

nos patamares de crescimento registados em 2007. Prevê-se para 2008 um 

aumento da inflação em torno de 8,7%, cerca de 1,6 pontos percentuais acima do 

valor registado no ano anterior, quando se considerava tais níveis sustentáveis 

tendo em conta as políticas de estabilização e de restrições monetárias que vêm 

sendo aplicadas. Algumas reformas implementadas pela maioria dos países dessa 

região têm conduzido à uma maior diversificação das suas economias, com 

destaque para o redireccionamento de parte das suas exportações de matérias-

primas para outros países emergentes e em desenvolvimento, evidenciando assim 

progressos na integração mundial. Contudo, os países avançados continuam a 

figurar como o principal destino das exportações africanas, representando cerca 

de 3/4 do total, o que vem reforçar a permanência de fortes desafios ligados 

essencialmente às políticas fiscais suportadas por medidas de política monetária 

acertadas, visando uma maior resiliência a choques nesta região.  
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Figura I -  Crescimento do PIB e Evolução da Inflação 

Estimativas

2007 2008 2009

PIB REAL 

   Economia Mundial 5,0 4,1 3,9

      Economias Avançadas 2,7 1,7 1,4

EUA 2,2 1,3 0,8

Zona Euro 2,6 1,7 1,2

Japão  2,1 1,5 1,5

Outras Economias Avançadas 4,6 3,3 3,3

      Mercados Emerg. Econ. Em Desen. 8,0 6,9 6,7

China 11,9 9,7 9,8

Índia 9,3 8,0 8,0

Brasil 5,4 4,9 4,0

África 6,5 6,4 6,4

Sub-Sahariana 7,2 6,6 6,8

INFLAÇÃO

       Economias Avançadas 2,2 3,4 2,3

       Mercados Emerg. Econ. Em Desen. 6,4 9,1 7,4

Projecções 

 
Fonte: Actualizações do World Economic Outlook de Julho/2008 – FMI 

 

 

2. Economia de Cabo Verde – Evolução Recente 

 

2.1. Desempenho Global de 2007 

 

20. A última estimativa disponível aponta que em 2007 a economia cabo-verdiana 

manteve a sua tendência ascendente, crescendo em torno dos 7%, cerca de 3.8 

pontos percentuais abaixo do pico registado no ano anterior, mas mesmo assim, 

acima da média dos últimos anos em cerca de 0.7 pontos percentuais. Para este 

desempenho positivo contribuíram a taxa relativamente alta da execução do 

programa de investimento público – em torno dos 85,5%, ultrapassando a fasquia 

de 13.9 milhões de contos – e a boa dinâmica do sector privado, suportada por 

um aumento substancial do crédito à economia e pelo investimento privado, 

incluindo um volume considerável de influxos do Investimento Directo 

Estrangeiro.  

 

21. Verificou-se todavia uma subida significativa dos preços internos, tendo como os 

seus principais propulsores a subida do preço do petróleo no mercado 
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internacional – que atingiu durante o ano novos máximos, com um pico de 94.9 

USD na última semana de Novembro – e a alta dos preços dos produtos 

alimentares, causando um impacto negativo directo nos preços domésticos de 

energia e água e dos produtos alimentares de primeira necessidade.  

 

22. A taxa de inflação em termos da variação média anual situou-se em 4.4%, 

claramente acima da média dos últimos anos mas todavia, abaixo do valor de 

5,4% registado no ano transacto. 

 

23. De acordo com os dados da Conta Geral do Estado de 2007, a execução 

orçamental traduziu-se num nível de despesas totais de cerca de 37.208,2 

milhares de contos, apresentando uma taxa de execução de 92,6% do orçado. As 

despesas correntes ascenderam a cerca de 23.048,87 milhares de contos, com a 

principal rubrica, despesas de pessoal, a totalizar cerca de 11.426,0 milhares de 

contos, crescendo em termos absolutos cerca 411 milhares de contos e em 

termos relativos cerca de 3,9%, uma desaceleração de 4.4 pontos percentuais 

face ao ano transacto, o que representa 47,2% das despesas correntes, mais 0.3 

pontos percentuais. 

 

24. Os investimentos públicos tiveram uma execução em 2007 de 13.963 milhares de 

contos, o que representa cerca de 85,5% do orçamentado. 

 

25. Do lado das receitas, as totais situaram-se à volta de 38.653,3 milhares de 

contos, com um crescimento de 18,3%. As receitas fiscais atingiram 

aproximadamente 26.219,6 milhares de contos, um crescimento em termos 

homólogos de 12,4% e a receita com os rendimentos obtidos na alienação de 

capital social e venda de terrenos incrementou a receita total alcançada em 9,7%. 

As restantes fontes de receita do Estado evoluíram no sentido inverso, ou seja, 

verificou-se uma redução nas receitas não fiscais em 7,9% e dos donativos em 

15,6% em relação ao ano anterior. 

 

26. O saldo global situou-se à volta de 1.445,1 milhares de contos positivos, derivado 

da situação atípica ocorrida em 2007, com a alienação de património do Estado – 
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com destaque para a venda de terrenos e a alienação do capital social da Enacol e 

da SCT –, representando cerca de 1.9% do PIB projectado. Entretanto, o 

financiamento do programa de investimento público ficou a cargo, na sua maioria, 

da componente externa, atingindo cerca de 3.010 milhares de contos do 

financiamento externo líquido, tendo o Estado reduzido o crédito líquido junto 

do sistema bancário. Os desembolsos rondaram cerca de 4.536 milhares de 

contos e as amortizações 1.819 milhares de contos. 

 

27. No tocante ao sector monetário e cambial, as estimativas para as reservas 

internacionais líquidas apontam para um acréscimo em torno 7.100 milhares de 

contos em Dezembro de 2007 face ao período homólogo, o que em termos 

relativos representa um crescimento de 33.4%. Essa evolução bastante positiva 

corresponde à um total de 3.7 meses de importações prevista para 2008.  

 

28. Por sua vez, o crédito líquido ao sector público administrativo, que diminuiu o 

seu peso no total do crédito interno de 36,3% em 2006 para 26,9% em 2007, 

apresentou uma redução de cerca de 25,5% em termos de taxa de crescimento, 

redução esta determinada essencialmente pela queda em torno de 17,4% do 

crédito ao governo central, demonstrando assim a diminuição das necessidades 

de financiamento do sector público junto do sector bancário, tendo igualmente 

em conta o aumento significativo dos depósitos do governo central em cerca de 

61,5%.  

 

29. Quanto ao crédito à economia, cujo peso no crédito interno total acelerou face 

a 2006 em 9,4 pontos percentuais, passando a representar cerca de 73,1%, 

registou no mesmo período um aumento de 15,5%, espelhando essencialmente a 

boa evolução do crédito ao sector privado e a libertação crescente dos recursos 

financeiros internos para este mesmo sector. Em linha com a expansão do 

crédito, a massa monetária (M2) cresceu cerca de 8.400 milhares de contos, o 

equivalente, em termos relativos, a 9,7%. 

 

30. Relativamente ao sector externo, ao longo do ano de 2007 registou-se uma boa 

evolução das contas externas, determinada essencialmente pela expansão das 
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receitas de turismo, do lado das exportações de serviços, em torno dos 39,5%, 

passando a representar cerca de 23% do PIB, num contexto caracterizado pelo 

impacto negativo nas transferências correntes da redução das remessas dos 

emigrantes em torno de 6% que espelham, entre outros motivos, a depreciação 

do dólar americano e a redução do diferencial da taxa de juros com a zona euro.  

 

 

2.2. Apreciação Global do Primeiro Semestre e 

Perspectivas para 2008 

 

31. Em 2008 perspectiva-se que a economia cabo-verdiana irá crescer no intervalo 

de [6% ; 7%], acima da média dos últimos anos. Num contexto internacional 

globalmente adverso, para este desempenho positivo a nível interno, deverão 

contribuir a boa dinâmica da procura interna – com destaque para uma 

relativamente boa taxa de execução do investimento público, em torno dos 86%, 

e a capacidade competitiva da economia do país a nível das exportações de 

serviços ligados ao turismo. 

 

32. Contudo, há que se ter em consideração possíveis reajustes advindos do 

comportamento dos principais agregados económicos e financeiros a nível global, 

cujos resultados têm-se traduzido num arrefecimento da economia mundial. 

 

33. De acordo com o Boletim de Conjuntura do INE referente ao segundo trimestre 

de 2008, com base nas informações constantes do inquérito às empresas, a 

conjuntura económica apresenta-se favorável relativamente ao período 

homólogo de 2007, todavia, constata-se um relativo abrandamento no ritmo de 

crescimento económico com o indicador de clima económico a manter a sua 

tendência descendente do trimestre anterior. De acordo com as apreciações 

feitas do lado da oferta, as principais justificativas para esta tendência referem-se 

à constrangimentos no sector da água e energia e à algumas dificuldades 

financeiras, afectando principalmente as actividades da Indústria, da Construção e 

do Turismo, cenário esse que reflecte as oscilações verificadas na conjuntura 

internacional. 
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34. Em Junho a taxa de variação homóloga do IPC nacional atingiu os 7,0% e a média 

dos últimos doze meses situou-se nos 5,6%, cerca de 0,5 pontos percentuais 

acima da taxa verificada no mês anterior. As classes dos produtos alimentares e 

bebidas não alcoólicas e dos transportes, cujo peso no cabaz é bastante 

relevante, contribuíram para o percentual homólogo em torno de 72%, 

evidenciando a manutenção da tendência de aceleração dos preços nos diversos 

mercados externos. 

 

35. É neste contexto que as previsões revistas para 2008 indicam um aumento do 

nível dos preços, devendo a inflação, em termos de variação média anual, situar-

se em torno dos 6%, determinada sobretudo pela componente importada, 

impulsionada principalmente pela crescente pressão altista dos preços de energia 

e produtos alimentares. 

 

36. Perspectiva-se que o provável bom ano agrícola contribua para mitigar os efeitos 

nefastos da conjuntura internacional desfavorável. 

 

Situação Monetária e Cambial 

 

37. Os desenvolvimentos no sector monetário e cambial ao longo dos primeiros 

meses de 2008 reflectem a orientação principal da autoridade monetária no 

sentido da preservação da paridade fixa com o euro. Para a garantia da 

sustentabilidade do peg, o BCV teve como objectivos intermédios de política 

monetária a gestão do diferencial das taxas de juro e o reforço da acumulação de 

reservas internacionais. Durante o primeiro trimestre do ano, esta última variável 

apresentou uma evolução bastante satisfatória, em linha com as metas 

estabelecidas no acordo PSI firmado com o FMI. Contudo, as últimas informações 

disponíveis apontam para uma redução durante o segundo trimestre em torno de 

3,3% comparativamente ao mês de Março quando atingiram os 31.122,2 milhares 

de contos, apesar de ter aumentado cerca de 9.8% com relação a Dezembro de 

2007. Esta evolução está relacionada com a desaceleração das disponibilidades 

líquidas sobre o exterior por parte do Banco Central e com a diminuição dos 

activos externos líquidos dos bancos comerciais, associada à redução do 
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diferencial das taxas de juro com a área do euro, com implicações sobre os seus 

depósitos.  

 

38. Tendo em conta o desenrolar dos acontecimentos na esfera financeira 

internacional, a autoridade monetária nacional decidiu alterar na sua reunião 

ordinária de 18 de Setembro último, a sua taxa directora em cerca de 50 pontos 

base, passando-a para 4.75%, - a anterior deliberação ocorrida em Junho havia 

sido de aumento de 25 pontos base -  decisão esta que conduziu à mudanças nas 

taxas de facilidades permanentes, tendo em consideração a sua indexação à 

referida taxa. 

 

39. Por outro lado, o cenário de prevalência de excesso de liquidez no sistema 

esteve na base das intervenções do tipo openmarket do Banco Central, que se 

traduziram na emissão de TRM e TIM de 14 dias e de 6 meses, combinadas com 

algumas operações overnight. Os resultados de tais medidas evidenciaram uma 

substancial redução da liquidez no final do semestre, em torno de 40%. 

 

40. No tocante a massa monetária, registou um aumento de cerca de 6,7% no 

primeiro semestre que se compara aos 10,8% em termos homólogos, o que 

espelha a evolução das entradas de capital externo e do crédito. O M1, 

influenciado pela expansão dos depósitos e por acréscimos sazonais registados na 

circulação monetária cresceu cerca de 6,7 % no semestre e de forma bastante 

significativa em termos homólogos, 20,3%. 

 

41. O crédito interno manteve a sua trajectória expansionista, crescendo em torno 

de 8,1% no semestre e cerca de 10,6% em termos homólogos. Para este 

percentual contribuiu essencialmente a boa evolução do crédito à economia em 

cerca de 13,2% e 24,3% nos períodos mencionados, espelhando a dinâmica do 

crédito ao sector privado, que aumentou em cerca de 13,8% no semestre e 

25,3% em relação ao mesmo período de 2007, evidenciado assim a manutenção 

das condições monetárias para a expansão da actividade económica. Uma análise 

por sectores da economia, demonstra um aumento de 20% do crédito à 
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habitação – que representa cerca de 43,5% do total do crédito concedido – e 

uma expansão de 31,7% do crédito ao sector do comércio, restaurantes e hotéis. 

 

42. Para 2008 a política monetária e cambial continuará a ser norteada – em linha 

com as perspectivas para a economia nacional – pela estabilidade de preços e 

pela preservação da paridade fixa com o euro. A evolução monetária deverá 

permitir ainda a criação de condições para a manutenção da política de redução 

gradual dos coeficientes de disponibilidades mínimas de caixa. Neste contexto e 

tendo em conta o cumprimento das metas estabelecidas no acordo PSI, 

perspectiva-se que a acumulação de reservas internacionais líquidas atinja os 53,2 

milhões de euros no final do ano. 

 

Sector Externo 

 

43. O comportamento das exportações do país ao longo do primeiro semestre de 

2008 foi determinado principalmente pela dinâmica das exportações de serviços 

que registaram um crescimento em termos homólogos em torno de 11%, 

espelhando na sua essência a boa evolução das exportações de serviços ligados 

ao turismo, em torno de 22%, valor este, contudo, inferior ao registado no 

mesmo período de 2007 quando cresciam a volta dos 36%. Esse abrandamento 

justifica-se pelas condições menos favoráveis da actual conjuntura internacional 

cujos efeitos negativos recaem sobre os fluxos de turismo registados em vários 

países.  

 

44. Do lado das exportações de bens, deve-se destacar o significativo aumento 

observado em torno de 61,9% em termos homólogos, que advém do bom 

desempenho das reexportações de combustível e víveres, rubrica de maior peso 

nas exportações de bens com uma representação de cerca de 75,6% das totais – 

invertendo assim a tendência de desaceleração verificada no período homólogo 

do ano transacto, explicada pela intensificação dos voos das companhias áreas 

internacionais com a entrada em funcionamento do Aeroporto Internacional da 

Boavista. Deve-se destacar igualmente a retoma das exportações de pescado e 
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do vestuário e calçados, com crescimentos substanciais de 62% e de 23.1%, 

respectivamente, em termos homólogos.  

 

45. Para 2008 prevê-se uma relativa desaceleração das exportações do país em cerca 

de 4,5 p. p. comparativamente ao ano transacto. 

 

46. As importações, por seu turno, registaram uma desaceleração no semestre de 

cerca de 16,2 p.p. comparativamente a igual período de 2007, altura em que 

cresceram cerca de 17,9%, espelhando uma moderação na procura interna aliada 

ao cenário de alta de preços registado nos bens a nível internacional. Assim 

sendo, as importações de bens apresentaram uma queda de 0.8% explicada, por 

categoria de bens, pela redução em cerca de 12.5% nas importações de 

combustíveis e de 33,3% nos bens de capital, para além da redução na 

importação de bens de consumo.  

 

47. Do lado das importações de serviços, o aumento das viagens pessoais e dos 

fretes de transporte marítimo estiveram na base do crescimento daquela rubrica 

em torno de 8% no período.  

 

48. As previsões para as importações em 2008 sugerem uma redução em torno de 

0.7% relativamente a 2007, tendo em consideração a tendência verificada na 

primeira metade do corrente ano. 

 

49. Relativamente aos fluxos financeiros, é de se salientar que a balança de 

rendimentos registou uma forte deterioração no seu défice, a volta dos 100%, 

influenciada essencialmente pelo aumento da distribuição de lucros e dividendos 

aos investidores externos.   

 

50. As transferências por sua vez evidenciam a manutenção da evolução negativa das 

remessas dos emigrantes, em torno de 3,7% face ao período homólogo, tendo 

em conta a depreciação do dólar e a continua redução do diferencial das taxas de 

juro com a zona euro.  
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51. A evolução positiva dos investimentos externos realizados em torno dos 10.3% 

relativamente ao semestre homólogo, maioritariamente direccionados para o 

sector da imobiliária turística , seguido do sector financeiro, justificam os 

resultados apresentados pela balança financeira. 

 

52. Tais desenvolvimentos permitiram que se reduzisse a necessidade de 

financiamento da economia do país, medida pelo saldo global das balanças 

corrente e de capital, para 3.7% do PIB, que se compara aos 5.1% do PIB 

observados na primeira metade de 2007. 

 

 

2.2. Finanças Públicas 

2.2.1. Enquadramento 

 

53. A Política Orçamental para 2008 continuou orientada para a manutenção da 

disciplina orçamental, no sentido da sustentabilidade orçamental e financeira das 

Finanças Públicas, compatível com uma política macroeconómica saudável, 

traduzida na contenção das despesas de funcionamento a fim de libertar recursos 

para investimentos públicos, de modo a diminuir a pressão do Estado sobre o 

crédito interno e a libertar recursos para o sector privado. 

 

54. Neste contexto, e em linha com os melhores princípios orientadores das finanças 

públicas, a consolidação conseguida nos últimos anos evitou o caminho das 

medidas extraordinárias e de carácter temporário. Neste sentido, a situação das 

finanças públicas apresentou uma melhoria significativa no primeiro semestre de 

2008, resultante não só de um aumento das receitas fiscais, em virtude de um 

bom desempenho do IVA, IUR e dos Impostos sobre Transacções Internacionais 

mas também das entradas das ajudas orçamentais no período em análise. 

 

55. Assim, dados provisórios disponíveis evidenciam um saldo global (base de caixa) 

positivo incluindo donativos, na ordem de 1.850,1 milhares de contos, 

representando 1,5 por cento do PIB1, contra um saldo positivo de 3.243,6 

                                                 

1 PIB projecção do GEE para 2007 e 2008 
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milhares de contos, 2,8 por cento do PIB, registado no período homólogo do 

ano anterior – devido particularmente a uma situação atípica registada no 

período com às entradas das receitas provenientes da privatização da Enacol e da 

Sociedade Cabo-verdiana de Tabacos. O aumento do saldo primário corrente de 

3,2 por cento do PIB 2007 para 3,9 por cento do PIB no primeiro semestre de 

2008 é justificado essencialmente pela melhoria na arrecadação das receitas 

fiscais, ocasionada essencialmente pelo maior controlo da Administração Fiscal na 

cobrança e o reforço da fiscalização no período em análise. 

 

56. O rácio da dívida pública atingiu 58,6 por cento do PIB no final do primeiro 

semestre de 2008, cerca de 6,8 pontos percentuais abaixo do valor registado no 

final de primeiro semestre de 2007. Entretanto em termos absolutos, mantém 

uma trajectória ascendente, devido à necessidade de financiamento do 

orçamento, com maior relevo para o financiamento externo.   

 

Figura II -  Principais Indicadores Orçamentais 
(em milhares de contos) 

PRINCIPAIS INDICADORES ORÇAMENTAIS

Jun Jun Txa.crescimento

2007 2008 %

Receitas totais 17.969,1 18.515,7 3,0%

Receitas correntes 13.723,0 15.647,9 14,0%

Receitas fiscais 12.717,0 14.388,2 13,1%

Receitas de capital 4.246,1 2.867,8 -32,5%

dos quais:Vendas de Terreno 990,3 643,6 -35,0%

                Venda de Capital Social do Estado 2.140,8 0,0 -

Donativos 1.066,0 1.957,4 83,6%

Despesas totais 14.725,5 16.665,6 13,2%

Despesas correntes 10.915,2 11.586,3 6,1%

Despesas com pessoal 5.264,3 4.816,8 -8,5%

Juros da dívida 855,3 927,5 8,4%

Transferências correntes 2.523,2 2.691,4 6,7%

Despesa de Capital 3.810,3 5.079,3 33,3%

    dos quais: Despesas de investmento 3.758,0 5.061,7 34,7%

                      Outras Despesas de Capital 52,3 17,5 -66,5%

Saldo global 3.243,6 1.850,1 -

Saldo Global,  exclui. receitas c/ vendas  bens capital  Estado 112,5 1.206,6 -

Saldo corrente 2.807,8 4.061,6 -

Saldo de Capital 435,8 -2.211,5

Saldo primário corrente 3.663,1 4.989,2 -

Saldo global (em % do PIB) 2,8 1,5

Saldo corrente (em % do PIB) 2,4 3,2

Saldo de capital(em % do PIB) 0,4 -1,7

Saldo primário (em % PIB) 3,2 3,9  
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2.2.2. Análise das Receitas 

 

57. No primeiro semestre de 2008, as receitas totais atingiram cerca dos 18.515,7 

milhares de contos, contra os 17.969,1 milhares de contos em 2007, 

representando um crescimento de 3% relativamente ao ano anterior. Para essa 

evolução das receitas contribuíram sobretudo as fiscais com um aumento de 

1.671,2 milhares de contos e as receitas não fiscais com cerca de 253,7 milhares 

de contos, não obstante a redução das receitas de capital, incluindo donativos, 

em cerca 32,5% face ao período homólogo. 

 

58. As receitas correntes cresceram cerca de 1.924,9 milhares de contos, fixando-se 

nos 15.647,9 milhares de contos, devido essencialmente ao aumento das receitas 

não fiscais e fiscais em cerca de 25,2% e 13,1 % respectivamente. 

 

59. A evolução das receitas fiscais resultou do crescimento generalizado da cobrança 

dos impostos, dos quais se destacam o Imposto Único sobre o Rendimento (IUR) 

em 11,0% (em virtude, entre outros factores, no maior controlo da 

Administração Fiscal na cobrança e o reforço da fiscalização, do pagamento por 

conta, o qual reforçou o resultado obtido em finais de Maio e início de Junho 

com a autoliquidação e pelo maior rendimento conseguido em 2007 pelos 

grandes contribuintes no âmbito do IUR- Pessoas Colectivas), o Imposto sobre o 

Valor Acrescentado (IVA) em 20,2% (não deduzido dos reembolsos), Impostos 

sobre as Transacções Internacionais em 9,5 % e o Imposto de Selo em 4,2%. No 

respeitante ao acréscimo verificado no Impostos sobre as Transacções 

internacionais comparativamente ao período homólogo, é justificado 

essencialmente pelo aumento dos preços internacionais e também do aumento 

de importação de produtos alimentares transformados, produtos alimentares 

primárias, produtos para construção, material de transporte e meios de 

transportes. Relativamente ao imposto sobre bens e serviços o decréscimo de 

0,3% face ao período homólogo, é justificado essencialmente pela diminuição da 

importação de combustível no período em análise.  
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60. Por sua vez, as receitas não fiscais (representando 8,1% do total das receitas 

correntes) apresentaram no semestre em análise um aumento de 25,2% 

comparativamente ao período homólogo, impulsionado principalmente pelas 

rubricas “ Taxas e Preços Públicos e Multas e Outras Penalidades “ em mais 

19,9%, “Rendimentos de Propriedade/ Rendimentos Financeiros” e 

“Transferências Correntes” em mais 37,3% e 12,5% respectivamente. 

Relativamente a rubrica “ Cotizações para Fundo de Providência Social” a 

variação negativa de 56,9%, face a 2007, encontra-se influenciada em grande 

medida pelo aumento da transferência dos descontos efectuados pelos 

funcionários públicos ao INPS, conforme a política adoptada pelo Governo de 

incluir os funcionários no Sistema de Providência Social. 

 

Figura III -  Receitas da Administração Pública 
(em milhares de contos) 

RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Jun Jun Txa.crescimento

2007 2008 %

Receitas correntes 13.723,0 15.647,9 14,0%

Receitas fiscais 12.717,0 14.388,2 13,1%

Impostos sobre o rendimento 3.936,5 4.367,6 11,0%

Imposto sobre o valor acrescentado 4.723,5 5.676,6 20,2%

Imposto sobre bens e serviços 788,0 785,3 -0,3%

Impostos sobre transacções internacionais 2.501,0 2.739,3 9,5%

Imposto de selo 668,0 696,4 4,2%

Outros impostos 100,0 123,0 23,0%

Receitas não Fiscais 1.006,0 1.259,7 25,2%

Taxas e Preços Públicos, Multas e Outras Penalidades 607,0 727,5 19,9%

Rendimentos de Propriedade/Rendimentos Financeiros 277,0 380,3 37,3%

Cotização para Fundo de Previdência 65,0 28,0 -56,9%

Transferências correntes e subsídios 20,0 22,5 12,5%

Venda de bens e serviços correntes 18,0 17,0 -5,4%

Outras receitas 19,0 84,4 344,4%

Receitas de capital 4.246,1 2.867,8 -32,5%

Privatizações 2.140,8 0,0 -

Terrenos 990,3 643,6 -35,0%

Donativos 1.066,0 1.957,4 83,6%

Outras receitas de capital 49,0 266,8 444,1%

Total Geral 17.969,1 18.515,7 3,0%

Estrutura da Receita 

Receitas Correntes 11,9 12,3

Receitas Fiscais 11,0 11,3

Receitas de Capital 3,7 2,3

( Em % do PIB)
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61. Em relação às receitas de capital, no semestre em análise situaram-se em cerca 

de 2.867,8 milhares de contos, representando um decréscimo de 32,5% em 

termos homólogos, que foi de 4.246,1 milhares de contos – devido 

essencialmente às entradas das receitas provenientes da privatização da Enacol e 

da Sociedade Cabo-verdiana de Tabacos - e a baixa taxa de execução de algumas 

subrubricas nomeadamente “ vendas de terrenos”, “vendas de edifícios” e    

“maquinarias e equipamentos”.  

 

62. Relativamente aos donativos, cifraram-se em cerca de 1.957,4 milhares de contos 

no primeiro semestre de 2008, dos quais cerca de 1.199,1 milhares de contos 

corresponderam ajuda orçamental, 632,6 milhares de contos a donativos directos 

e 125,6 milhares de contos a ajuda alimentar, apresentando um acréscimo de 

83,6% relativamente ao ano transacto. 

63. Do lado das receitas, em termos globais e em valores nominais, com base no 

comportamento das receitas correntes no primeiro trimestre, prevê-se uma 

trajectória de crescimento aproximado do programado, podendo atingir cerca de 

39.848,9 milhares de contos, o que corresponde a 3,1% acima do executado no 

ano anterior, pese embora, indícios de um pequeno desvio que poderá ocorrer 

nas receitas fiscais e não fiscais comparativamente ao valor orçamentado, 

referente essencialmente ao Imposto único sobre rendimento – Pessoas 

Colectivas e IVA cobrando pela DGCI, a maioria das receitas não fiscais. Embora 

existam os indícios acima descritos nas receitas fiscais comparativamente ao valor 

orçamentado, é de salientar uma evolução bastante positiva no comportamento 

do IUR – Pessoas Singulares, IVA, cobrado pela Direcção Geral das Alfândegas – 

apesar da medida de política tomada na tributação do mesmo com intuito de 

suavizar o impacto interno da alta de preços nos mercados internacionais, 

nomeadamente a isenção do IVA e a alteração de direitos na importação de 

cereais – imposto de selo que deverão contrabalançar os possíveis desvios que 

poderão ocorrer nas receitas fiscais global, que segundo estimativa efectuada 

poderão superar o valor inicialmente orçamentado em cerca de 2%.  

 

64. No que tange às receitas de capital, os dados disponíveis apontam, para o final do 

ano uma variação positiva das receitas provenientes da venda de terrenos em 
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cerca de 9,5% do programado e uma variação negativa das restantes subrúbricas 

em cerca de 94,4%. Assim sendo prevê-se uma variação negativa de 15,3% da 

receita de capital face ao programado.  

 

65. No que diz respeito aos donativos, prosseguindo a tendência dos últimos anos, 

perspectiva-se um desvio para baixo de cerca de 14% comparativamente ao 

orçamentado, com base essencialmente no ritmo das entradas dos donativos 

directos observados no primeiro trimestre de 2008.   

 

2.2.3. Análise das Despesas2 

 

66. No primeiro semestre de 2008, as despesas totais atingiram 16.665,6 milhares de 

contos, contra 14.725,5 milhares de contos verificados no mesmo período de 

2007, representando um acréscimo de 13,2%. Esta evolução ficou-se a dever, 

essencialmente, ao aumento das despesas de funcionamento (em 5,8%) – devido 

em parte ao pagamento da 2ª tranche referente ao diferencial tarifário 

protocolizado com a Shell em Junho de 2007 – e uma boa taxa de execução do 

programa de investimento público (em mais 34,7%) conseguida no período em 

análise. 

 

67. A despesa corrente primária registou um crescimento no primeiro semestre de 

2008 (6,0 por cento), destacando-se por componentes, os subsídios (728,9%), as 

outras despesas correntes (56,6%), encargos da dívida (8,4%), transferências 

correntes (6,7%) e valores por regularizar. Por outro lado, as rubricas despesa de 

capital, aquisições de bens e serviços e despesas registaram uma variação negativa 

comparativamente ao período homólogo de 66,5%, 33,2% e 8,5% 

respectivamente. Entretanto, convém referir que a diminuição ocorrida nas 

rubricas acima apresentadas poderão alterar com a afectação de valores por 

regularizar que atingiram cerca de 1.066,0 milhares de contos no período em 

                                                 
2 Os valores das rubricas da despesa corrente e de capital podem ainda sofrer revisões significativas quando 

ocorrer a afectação dos valores que se encontram por regularizar.  
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análise, derivado essencialmente do processo da desconcentração orçamental 

dos órgãos de Soberania.  

 

68.  Em relação às componentes que influenciaram a evolução da despesa corrente 

primária comparativamente ao período homólogo, cabe ressaltar os subsídios em 

cerca de 369,6 milhares de contos, justificado em grande medida pelo pagamento 

da segunda prestação da dívida para com a Shell referente ao diferencial de 

combustível acumulado até Abril de 2006, cujo o protocolo de assumpção foi 

celebrado com a Direcção Geral do Tesouro em meados de Junho de 2007. 

 

69. No que tange às outras despesas correntes, registaram um acréscimo de 56,6% 

comparativamente ao período homólogo, justificado em grande medida pelos 

pagamentos dos atrasados do Estado assumidos com a Emprofac, o INPS, a 

Telecom, a Electra e a Câmara Municipal e pelo pagamento das restituições (IUR 

e IVA) no período em análise.  

 

70. Relativamente aos encargos da dívida verificou-se um acréscimo em termos 

homólogos de 8,4% devido essencialmente ao pagamento dos juros da dívida 

externa em mais 10,4% e divida interna em mais 7,6%. O acréscimo dos juros da 

divida externa é justificado essencialmente pela entrada de novos empréstimos e 

desembolsos no segundo semestre de 2007. No que tange a divida interna, o 

acréscimo está directamente relacionada com a preferência na aquisição de 

títulos de médio prazo em 2007 (OTNS), devido à estabilidade do preço do 

mesmo no mercado em detrimento do BT´S que apresentava uma tendência 

altista no período. 

 

71. No que refere às transferências correntes continuaram a crescer, em 2008, a 

uma taxa moderada (6,7%). Em particular, impulsionado na sua maioria pelas 

transferências para às famílias (16,5%), e no sentido inverso destacam-se as 

transferências exterior (44,6%) e ao sector privado (9,9%). No que respeita às 

transferências às famílias, continua a crescer em 2008 a uma taxa acima do PIB 

nominal (16,5%), decorrente essencialmente da regularização de vários processos 

de fixação de pensão de sobrevivência em atraso, pela entrada de novos agentes 
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e actualização de pensão dos pensionistas ao abrigo de regime não contributivo e 

pela actualização salarial ocorrido no ano em curso, o que demonstra a tendência 

de expansão das despesas com pensão no período em análise. Também 

comparticiparam neste aumento as verbas destinadas à evacuação de doentes e 

as novas bolsas de estudos atribuídas no ano anterior. Relativamente às 

transferências ao exterior e privada ocorreram uma diminuição 

comparativamente ao ano anterior justificado em grande medida pelas rubricas 

quotas a organismo internacionais e organismos não governamentais. 

 

 
Figura IV -  Despesas de Administração Pública 

(em milhares de contos) 

DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Jun Jun Txa.crescimento.

2007 2008 %

Despesas correntes 10.915,2 11.586,3 6,1%

Despesas com Pessoal 5.264,3 4.816,8 -8,5%

Aquisição de bens e serviços 748,7 500,3 -33,2%

Juros correntes 855,3 927,5 8,4%

Transferências correntes 2.523,2 2.691,4 6,7%

Administração Pública 1.323,1 1.322,7 0,0%

Administração Privada 53,8 48,4 -9,9%

Famílias 1.122,2 1.307,0 16,5%

Pensões de Aposentação 594,5 670,4 12,8%

Pensões de Sobrevivência 40,7 55,9 37,4%

Pensões de Regime Não Contributivo 205,5 279,0 35,8%

Outras pensões 35,8 17,1 -52,1%

Outras encargos 245,8 284,6 15,8%

Exterior 24,0 13,3 -44,6%

Subsídios 50,7 420,3 728,9%

Outras despesas correntes 743,1 1.163,9 56,6%

Valor a regularizar 74,5 1.066,0 1330,4%

Pagamentos das despesas de anos anteriores 655,4 -100,0%

Despesas de Capital 52,3 17,5 -66,5%

Despesas de Funcionamento 10.967,5 11.603,8 5,8%

Despesas de Investimentos 3.758,0 5.061,7 34,7%

Despesas correntes primárias 10.059,9 10.658,7 6,0%

Total da Despesa 14.725,5 16.665,6 13,2%

Estrutura da Despesa

Despesas correntes 9,4 9,1

Despesa com Pessoal 4,6 3,8

Transferências correntes 2,2 2,1

(em % PIB)

 

 

 

72. Quanto a algumas rubricas das despesas correntes, nomeadamente as despesas 

com o pessoal e aquisição de bens e serviços e a despesa de capital, a evolução 
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negativa poderão ser justificadas em grande parte pelos valores por regularizar 

referente aos órgãos de Soberania derivada da desconcentração da execução do 

orçamento. Cabe realçar que devido ao elevado valor por regularizar no período 

de Janeiro a Junho, uma análise mais detalhada destas rubricas, não espelhariam 

uma real execução comparativamente ao período homólogo.  

 

73. No que tange aos investimentos públicos, regista-se um acréscimo de 34,7 por 

cento no semestre comparativamente ao período homólogo, explicado 

essencialmente pela boa execução dos projectos financiados pelos donativos, 

tesouro e empréstimos, que atingiram uma taxa de execução de 36,4%, 35,2% e 

22,9 % respectivamente, em relação ao total realizado no período.  

 

74. De acordo com a execução do primeiro trimestre de 2008, perspectiva-se que a 

despesa total no final de 2008 poderá atingir cerca de 40.601,9 milhares de 

contos. As despesas correntes poderão ascender a cerca de 25.442,3 milhares de 

contos, com a principal componente, despesas com o pessoal, a totalizar cerca 

de 11.426 milhares de contos, crescendo em termos absolutos cerca 524,2 

milhares de contos e em termos relativos cerca de 4,8% face ao ano transacto, 

considerando a perspectiva da ocorrência de recrutamentos, progressões, 

reclassificações, reenquadramentos e promoções previstas no ano em curso, o 

que representará por conseguinte 44,9% das despesas correntes. Em relação às 

despesas de investimento perspectiva-se uma taxa de execução, acima de 80%, 

devido a uma relativa dinâmica no ritmo de implementação dos projectos em 

curso. 

 

75. Assim sendo e tendo em conta a evolução bastante positiva das receitas no 

primeiro trimestre, prevê-se que o défice global deverá situar-se no intervalo de 

[2%-3%] do PIB projectado e será financiado essencialmente com base em 

recursos externos. Os desembolsos rondarão os 4.476 milhares de contos e a 

amortização da dívida externa situar-se-á á volta de 2.431 milhões de contos. 
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2.2.4. Dívida Pública 

 

76. A dívida pública, pese a tendência de forte desaceleração registada nos últimos 

anos, manteve a sua trajectória ascendente em termos absolutos. Com efeito, no 

primeiro semestre de 2008 o stock da dívida pública totalizou cerca de 74.561 

milhares de contos contra 75.614,3 milhares de contos em 2007, uma taxa 

negativa de crescimento de 1,4 por cento. No concernente ao rácio da dívida 

pública em relação ao PIB, atingiu 58,6% e 65,4% em 2008 e 2007 

respectivamente, apresentando uma diminuição de 6,8 pontos percentuais. A 

estratégia para os próximos anos é de diminuição da dívida pública interna para 

20% do PIB até 2009, no quadro da política adoptada de consolidação orçamental 

e de não acumulação de atrasados, metas essas traçadas pelo Governo, através 

de um instrumento da Apoio à Política Económica e Financeira (Policy Support 

Instrument – PSI) firmado com o FMI.  

 

Figura V -  Principais Indicadores da Dívida Pública 
(em milhares de contos) 

PRINCIPAIS INDICADORES DA DÍVIDA PÚBLICA

Jun Jun Txa.crescimento.

2007 2008 %

Estoque Global 75.614,3 74.561,0 -1,4%

Dívida Interna 28.807,2 25.761,2 -10,6%

Dívida Externa 46.807,1 48.799,8 4,3%

Variação em valores absolutos -1.053,3

Divida Interna -3.046,0

Dívida Externa 1.992,7

Estoque Global em % do PIB 65,4% 58,6%

Variação Pontos percentuais -6,8%  

 

77. Numa análise desagregada, o stock da dívida interna em finais de Junho de 2008 

atingiu o montante de 25.761,2 milhares de contos, uma diminuição de cerca de 

3.046 milhares de contos face ao mesmo período do ano anterior, justificada pela 

politica de resgate dos títulos em circulação que oneram o serviço da dívida e 

também pelo objectivo de redução do rácio Dívida Interna/PIB. A previsão de 

financiamento interno líquido para 2008 é de 248 milhares de contos, mas a boa 

performance de arrecadação das receitas tem garantido o saldo da tesouraria. A 

estrutura do stock da dívida interna em Junho 2008, estava constituída em 77% 
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por Obrigações do Tesouro, 13% por Bilhetes do Tesouro, 4% por Protocolos e 

4% de outros créditos.  

 

78. No que respeita ao stock da dívida externa, este tem evidenciado uma evolução 

crescente, condicionada pela contratação de novos empréstimos bilaterais e 

multilaterais. No final de Junho de 2008, o stock da dívida externa atingiu 

48.799,83 milhares de contos, um aumento de cerca de 1.992,7 milhares de 

contos, representando uma taxa de crescimento de 4,3 por cento 

comparativamente ao mesmo período do ano anterior, reflectido numa estrutura 

predominantemente multilateral em contraposição aos créditos bilaterais. O 

aumento registado no stock da dívida externa é justificado em grande medida 

pela entrada de desembolsos relativos aos Acordos de Empréstimos assinados 

em 2005, 2006 e 2007 para financiar projectos de investimentos públicos, que 

ainda se encontram em fase de execução. 

 

79. Entretanto, prevê-se para o final de 2008, um aumento do stock da dívida 

externa para aproximadamente 51.014,77 milhares de contos, derivado em parte, 

da previsão de entrada de novos desembolsos relativos aos acordos de 

empréstimos assinados em 2008. 
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3. Orçamento para 2009 

 

3.1. Perspectivas para 2009 

 

80. Em relação a 2009, perspectiva-se que o crescimento económico irá situar-se no 

intervalo de [6% ; 7%], tendo como os seus principais impulsionadores o 

aumento do nível de realização do Investimento Directo Estrangeiro, a 

manutenção da evolução positiva das exportações – com destaque para serviços 

ligados ao turismo – e a boa dinâmica da economia real.  

 

81. As últimas projecções da inflação para o mesmo ano apontam para um aumento 

do nível geral de preços entre [3% ; 4%], devido em parte a manutenção das 

pressões inflacionistas actualmente existentes a nível internacional, de acordo 

com as últimas previsões do FMI. 

 

82. No que diz respeito a política monetária e cambial, deverá ser norteada pela 

estabilidade de preços e pela manutenção da sustentabilidade do peg, que 

deverão ser garantidos através da gestão do diferencial das taxas de juros com a 

zona euro e do reforço da acumulação das reservas internacionais 

respectivamente, continuando assim com a política de aumento das 

disponibilidades sobre o exterior em 0.1 mês de importação prevista para o ano 

seguinte. 

 

83. Quanto a envolvente externa, a evolução recente da conjuntura económica e 

financeira internacional determinarão a evolução do IDE – que poderá registar 

crescimentos mais moderados – e das exportações, com destaque para as de 

serviços, que apontam para a manutenção da sua tendência crescente 

impulsionada pelas entradas das receitas por motivo de turismo que todavia 

estarão a reflectir as incertezas das economias dos países emissores de turistas.  
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3.2. Situação Financeira das Finanças Públicas de  2006 a 

2008 e Programação para 2009  

84. A Política Orçamental empreendida entre os anos de 2006 e 2008 tem se 

mostrada extremamente bem sucedida com relação aos seus principais 

objectivos, quais sejam , garantir a estabilidade da economia nacional e reduzir a 

dívida pública. Aliada à política monetária, a política orçamental criou condições 

para a consolidação da estabilidade e a retoma do crescimento económico 

sustentável. Dessa forma, nos últimos anos, a política orçamental tem sido 

direccionada também para a melhoria das despesas públicas, por meio da 

ampliação das despesas ao sector social e dos investimentos em infra-estruturas. 

A trajectória do saldo global da Administração Pública em 2006 e 2007, supera 

os objectivos traçados nos respectivos orçamentos inicialmente previstos de 

4,8% do PIB para 3,3% do PIB em 2006 e de 2,8% do PIB para um saldo positivo 

de 1,2% em 2007. Comparativamente ao orçamento previsto, a actual estimativa 

do saldo global para 2008, revela uma diminuição de 3,3 pontos percentuais do 

PIB, determinada fundamentalmente, pela evolução positiva das receitas fiscais, 

que perspectiva-se superar em 2% do inicialmente previsto, combinada com uma 

ligeira contenção da despesa de funcionamento e uma execução em baixa dos 

programas de investimento público que poderá atingir cerca de 85,6% do 

inicialmente programado. 
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Figura VI -  Evolução das Finanças Públicas de 2006 a 2009 
PRINCIPAIS INDICADORES ORÇAMENTAIS

2006 2007 2008 Orc. 07/06 08/07 09/08

Exc. Exc. Estim. 2009 % % % 2010 2011

Receitas totais 32.673,9 38.653,3 39.848,9 45.387,7 18,3% 3,1% 13,9% 46.802,4 47.279,7

Receitas correntes 25.725,3 28.908,0 30.812,5 36.235,5 12,4% 6,6% 17,6% 39.384,4 42.838,7

Receitas fiscais 22.805,7 26.219,6 28.543,7 30.302,3 15,0% 8,9% 6,2% 33.332,6 36.665,8

Receitas não fiscais 2.919,5 2.688,5 2.268,8 5.933,2 -7,9% -15,6% 161,5% 6.051,9 6.172,9

Receitas de capital 548,8 4.381,0 2.158,8 1.780,6 698,2% -50,7% -17,5% 1.460,0 211,0

dos quais:Vendas de Terreno 509,2 2.222,3 2.121,8 1.601,0 336,4% -4,5% -24,5% 1.200,0 0,0

                Venda de Capital Social do Estado 2.140,8 0,0 0,0 - -0,9% - 0,0 0,0

Donativos 6.290,5 5.312,3 6.248,1 7.371,7 -15,6% 17,6% 18,0% 5.958,0 4.230,0

OFN 109,3 52,0 629,5 -52,4% - - 0,0 0,0

Despesas totais 36.164,9 37.208,2 40.601,9 52.166,4 2,9% 9,1% 28,5% 52.802,4 54.052,2

Despesas correntes 22.344,1 23.048,8 25.422,3 30.967,6 3,2% 10,3% 21,8% 30.920,7 31.164,3

Despesas com pessoal 10.490,8 10.901,8 11.426,0 13.652,4 3,9% 4,8% 19,5% 13.896,9 14.006,3

Fornecimentos e serviços 1.646,3 2.163,4 2.140,2 2.957,5 31,4% -1,1% 38,2% 2.602,8 2.623,3

Juros da dívida 1.920,0 1.880,9 2.053,7 2.346,0 -2,0% 9,2% 14,2% 2.498,2 2.517,9

Transferências correntes 4.855,1 5.183,3 6.102,9 6.924,8 6,8% 17,7% 13,5% 7.422,8 7.481,2

Subsídios 1.949,4 336,9 706,6 844,8 -82,7% 109,7% 19,6% 859,9 866,7

Outras receitas Correntes 1.282,0 1.927,1 2.992,8 4.242,0 50,3% 55,3% 41,7% 3.640,2 3.668,9

Pagamentos do ano anterior 200,5 655,4 0,0 226,8% -100,0% - - -

Despesa de Capital 13.820,8 14.159,4 15.179,6 21.198,9 2,4% 7,2% 39,7% 21.881,6 22.887,9

    dos quais: Despesas de investmento 13.702,8 13.963,0 15.064,5 20.990,4 1,9% 7,9% 39,3% 21.717,0 22.722,0

                      Outras Despesas de Capital 118,0 196,3 115,1 208,5 66,4% -41,4% 81,2% 164,6 165,9

Saldo global -3.491,0 1.445,1 -752,9 -6.778,7 -141,4% -152,1% 800,3% -5.999,9 -6.772,5

Saldo Global,  excl.  vendas bens capital Estado -4.000,2 -2.917,9 -2.874,8 -8.379,7 -27,1% -1,5% 191,5% -7.199,9 -6.772,5

Saldo corrente 3.381,1 5.859,3 5.390,2 5.268,0 73,3% -8,0% -2,3% 8.463,7 11.674,4

Saldo de Capital -13.272,0 -9.778,4 -13.020,8 -19.418,3 -26,3% 33,2% 49,1% -20.421,6 -22.676,9

Saldo primário corrente 5.301,1 7.740,1 7.443,9 7.614,0 46,0% -3,8% 2,3% 10.961,9 14.192,3

Financiamento 3.491,0 -1.445,1 752,9 6.778,7 - - - 5.999,4 6.772,5

Interno Líquido 1.710,0 -4.314,0 -1.677,9 2.284,0 - - - 2.100,0 2.370,4

Externo  Líquido 2.658,7 3.010,0 2.430,8 4.494,7 - - - 3.899,4 4.402,1

Erros e Omissões -877,7 -141,1 0,0 0,0 - - - 0,0 0,0

Saldo global (em % do PIB) -3,3 1,2 -0,6 -4,8

Saldo corrente (em % do PIB) 3,2 5,1 4,2 3,8

Saldo de capital(em % do PIB) -12,6 -8,5 -10,2 -13,9

Saldo primário (em % PIB) 5,0 6,7 5,9 5,4

Txa. Crescimento Projecção

 

 

85. O Orçamento de 2009 estabelece como objectivo a continuação de uma política 

orçamental prudente, consubstanciado na contenção da despesa de 

funcionamento conjugada com as necessidades do crescimento económico, 

aumento da competitividade da economia nacional, redução da pobreza e da 

desigualdade social compatível com o Documento Estratégico de Crescimento e 

Redução da Pobreza II através do qual acarretará o défice global da 

Administração Pública para 2009 em torno de 4,8% do PIB. O ligeiro 

agravamento do défice previsto para 2009 em mais 2,1 p.p. do PIB encontra-se 

influenciado essencialmente pelo aumento da despesa de funcionamento 

conjugado com o aumento da despesa de investimentos incrementado pelas 

grandes infraestuturas propostas para 2009. O referido défice será financiado em 
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cerca de 65,9% com recurso externo maioritariamente concessional e 33,7% 

com recursos internos.  

 

86. Do lado da despesa, o impulso principal para a aceleração das despesas totais em 

mais 5,4 pontos percentuais do PIB virá essencialmente dos objectivos traçados 

no programa de investimentos públicos (mais 3,2% do PIB) principalmente nos 

eixos da infra-estruturação, capital humano e boa governação que representam 

respectivamente 46,9%, 15,7% e 13,3% do total dos investimentos públicos 

previstos para 2009 – sendo as maiores realizações previstas no domínio da 

construção de estradas e expansão de portos, sector de educação, saúde, 

formação profissional e a reestruturação dos edifícios administrativos do Estado 

– e pelo acréscimo verificado nas despesas de funcionamento em cerca de mais 

2,2 pontos percentuais do PIB comparativamente a estimativa para 2008 -   

justificada essencialmente pela despesa com o pessoal em cerca de mais  0,8 p.p. 

do PIB (novos recrutamentos nos sectores sociais, tais como Educação, Saúde, 

Segurança e Justiça), Outras despesas correntes em mais 0,7 p.p do PIB( 

restituições, indemnizações e despesas para pagamentos de atrasados) e Outros 

fornecimentos e serviços em mais 0,4 p.p do PIB.  

 

87. A receita total programada para 2009, deverá alcançar um moderado 

crescimento em cerca de 1,1 p.p. do PIB, derivado essencial das receitas fiscais 

(em menos 0,8 p.p. PIB) determinado pelas medidas de ajustamento tributárias 

que o Governo pretende levar a cabo em 2009 através da redução da carga fiscal 

sobre os rendimentos das pessoas singulares e colectivas respectivamente. 

Relativamente ao acréscimo de 2,5 p.p. do PIB das receitas não fiscais 

contribuíram essencialmente a inclusão no OE 2009 as receitas de alguns Fundos 

e Serviços autónomos, com especial destaque para o Cofre Geral da Justiça e 

UNICV (Universidade de Cabo Verde). 

 

88. Relativamente ao stock da divida pública para 2009, excluindo atrasados da dívida 

interna, ascenderá a 81.715 milhares de contos, representando um acréscimo de 

5,1% em termos relativo comparativamente ao valor estimado para 2008. No que 

respeita ao rácio da dívida pública/PIB, perspectiva-se atingir 58,4% do PIB em 
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2009, traduzindo-se numa ligeira diminuição de 2,7% do PIB face a estimativa para 

2008. 

3.3. Receitas 

3.3.1. Evolução da Receita 

89. De acordo com a previsão orçamental para o ano económico 2009, as receitas 

correntes apresentam um crescimento de 18 % em relação ao valor estimado no 

período homólogo de 2008, o que em termos absolutos representa um 

acréscimo de 5.428 milhares de contos. Este crescimento é impulsionado 

sobretudo pelo aumento das receitas não fiscais cuja taxa de crescimento para 

2009 se prevê em 162%, cerca de 2,6 vezes superior ao montante estimado para 

2008. Para este grande crescimento das receitas não fiscais contribuem a inclusão 

no Orçamento do Estado 2009 das receitas de alguns Fundos e Serviços 

Autónomos, com especial destaque para o Cofre Geral do Estado, cujas receitas 

não vinham sendo incluídos no Orçamento do Estado.  

 

90. No que diz respeito às receitas fiscais, a previsão para 2009 é de 30.302,3 

milhares de contos, representando um acréscimo de apenas 6 % em relação à 

estimativa das receitas fiscais para 2008. Este modesto crescimento das receitas 

fiscais explica-se pelas medidas de ajustamento tributárias que o Governo 

pretende levar a cabo em 2009, mais concretamente a redução da carga fiscal 

sobre os rendimentos das pessoas singulares e colectivas.  

 

91. Conforme se pode verificar no quadro abaixo, em sede do IUR PS prevê-se 

redução de taxa em todos os escalões de rendimentos, variando essa redução 

entre os 3,33% e os 10%. 

 

Figura VII -  Proposta de alteração de taxa de IUR-PS 
Nº Escalões de Rendimento 2008 2009 Dif.

Taxa Normal Proposta

1 Até 385.000$00 15,00% 11,67% 3,33%

2 De 385.000$00 até 810.000$00 20,00% 15,56% 4,44%

3 De 810.000$00 até 1.620.000$00 27,50% 21,39% 6,11%

4 De 1.620.000$00 até 2.430.000$00 35,00% 27,22% 7,78%

5 Superior a 2.430.000$00 45,00% 35,00% 10,00%  
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92. Por seu turno, em sede do IUR PC a redução de taxa prevista encontra-se 

patente no quadro seguinte:  

 

Figura VIII -  Proposta de alteração de taxa de IUR-PC 

Metodos de Tributação 2008 2009 Dif.

Taxa Normal Proposta

Método de Verificação 30% 25% 5%

Método de Estimativa 20% 15% 5%  
 

 

93. Apesar da redução da carga fiscal atrás referida, os impostos sobre o rendimento 

conhecerão, ainda assim, um crescimento na ordem dos 7%, (1 p.p. abaixo do 

valor estimado para 2008) crescimento esse influenciado pelo acréscimo do IUR 

PS e do IUR PC, cujas taxas de crescimento se situarão em 9% e 5% 

respectivamente, traduzindo-se num aumento de 594 milhares de contos em 

relação ao valor estimado para 2008.   

 

94. Por seu turno, os impostos sobre a despesa apresentam um acréscimo de 6%, ou 

seja de 1.141 milhares de contos, face ao valor estimado para 2008. Este 

moderado crescimento encontra-se negativamente influenciado pelo ICE e pelo 

IS cuja evolução em 2009 se prevê negativa. 

 

Figura IX -  Evolução das Receitas Correntes 
(em milhares de contos) 

Execução Execução Estimativa Prev. Orçamental

2006 2007 2008 2009 2007 2008 2009

 Receitas Fiscais 22.805,7 26.219,6 28.543,7 30.302,3 15% 9% 6%

  Impostos 22.670,3 26.082,0 28.397,8 30.138,5 15% 9% 6%

    Impostos sobre o Rendimento 6.921,5 7.655,4 8.306,1 8.900,0 11% 8% 7%

       IUR - Pessoas Singulares 3.914,8 4.505,2 4.926,9 5.364,8 15% 9% 9%

       IUR - Pessoas Colectivas 3.006,7 3.150,2 3.379,2 3.535,2 5% 7% 5%

    Imposto sobre a Despesa 15.349,1 17.996,1 19.648,4 20.789,2 17% 9% 6%

       Imposto s/ o Valor Acrescentado 8.438,9 9.917,3 11.266,2 12.811,6 18% 14% 14%

       Imposto s/ Consumo Especial 982,0 1.223,3 1.376,8 1.246,9 25% 13% -9%

     Imposto s/ Transacções Internacionais 4.888,7 5.376,3 5.583,1 5.917,0 10% 4% 6%

       Direitos de Importação 4.888,7 5.376,3 5.583,1 5.917,0 10% 4% 6%

    Imposto de Selo 1.039,5 1.479,1 1.422,3 813,8 42% -4% -43%

   Outros Impostos s/ Despesa 399,7 430,5 443,3 449,3 8% 3% 1%

  Outras Receitas Fiscais 135,4 137,6 146,0 163,9 2% 6% 12%

 Receitas não Fiscais 2.919,5 2.688,5 2.268,8 5.938,7 -8% -16% 162%

Taxa de Crescimento
DESIGNAÇÃO

TOTAL DE RECEITAS CORRENTES 25.725,3 28.908,0 30.812,5 36.241,0 12% 7% 18%

 
 

 



Relatório Orçamento do Estado 2009 

  Página 39 de 230 

 

95. Conforme se pode verificar no quadro acima em 2009, os rácios dos principais 

impostos em relação ao PIB apresentam-se ligeiramente abaixo dos níveis 

estimados para 2008, excepção feita ao imposto sobre o valor acrescentado cujo 

rácio passa de 8,9% em 2008 para 9,2% em 2009. 

 

 

Figura X -  Evolução da Estrutura das Receitas Correntes  
(Em Percentagem do PIB) 

 Receitas Fiscais 22% 23% 22% 22%

  Impostos 21% 23% 22% 22%

    Impostos sobre o Rendimento 7% 7% 7% 6%

       IUR - Pessoas Singulares 4% 4% 4% 4%

       IUR - Pessoas Colectivas 3% 3% 3% 3%

    Imposto sobre a Despesa 15% 16% 15% 15%

       Imposto s/ o Valor Acrescentado 8% 9% 9% 9%

       Imposto s/ Consumo Especial 1% 1% 1% 1%

     Imposto s/ Transacções Internacionais 5% 5% 4% 4%

       Direitos de Importação 5% 5% 4% 4%

    Imposto de Selo 1% 1% 1% 1%

   Outros Impostos s/ Despesa 0% 0% 0% 0%

  Outras Receitas Fiscais 0% 0% 0% 0%

 Receitas não Fiscais 3% 2% 2% 4%

DESIGNAÇÃO

PRODUTO INTERNO BRUTO* 105.625,0 115.659,4 127.225,3 139.947,8

2006 2007 2008 2009

 
 

 

3.3.2. Justificação das Provisões 

96. Para a provisão das receitas correntes para o ano económico 2009 tomou-se por 

base a estimativa de execução das receitas correntes para 2008, e como não 

podia deixar de ser: o cenário macroeconómico para 2009; as medidas de 

ajustamento tributárias propostas pelo Governo para 2009; assim como o efeito 

esperado das medidas do combate à fraude e evasão fiscais.  

 

3.3.3. Análise dos Benefícios Fiscais Concedidos em 2007 

97. Em 2007 o montante dos benefícios fiscais concedidos pelo Estado foi de 4.148,8 

milhares de contos ou seja mais 1.358 milhares de contos acima do montante 

concedido em 2006. Este valor representa cerca de 16 % do total das receitas 

fiscais arrecadadas nesse ano, contra os 12% registado no período anterior. 
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98. Dos 4.148,8 milhares de contos concedidos em 2007, 81% são benefícios de 

carácter aduaneiro e 19% benefícios de natureza fiscal (incentivos atribuídos a 

empresas): 

 

Figura XI -  Evolução dos Benefícios Fiscais  
(em milhares de contos) 

2005 2006 2007  06/05  07/06

DGCI 164,5                   337,7                 773,2          105,3% 129,0%

DGA 2.549,8                 2.453,2               3.375,5        -3,8% 37,6%

Total 2.714,3               2.790,9              4.148,7       2,8% 48,7%

Designação
Execução Variação em %

 

 

 

3.3.3.1. Benefícios Concedidos pela Direcção Geral das 

Contribuições e Impostos 

99. Cerca de 95 empresas beneficiaram de incentivos fiscais (isenção ou redução 

IUR) durante o ano de 2007. O montante dos benefícios fiscais auferidos por 

essas empresas ascendeu os 773,2 milhares de contos, representando cerca de ¼ 

do total do IUR-PC arrecadado no referido ano. De salientar que desse 

montante, 48% foram benefícios fiscais absorvidos por uma única empresa, por 

sinal, pertencente ao sector do turismo. 

 

3.3.3.2. Estrutura dos Benefícios Fiscais Concedidos, 

por Sector de Actividade 

100. Das 95 empresas identificadas, 57% pertencem ao sector do turismo, 28% ao 

sector financeiro, 9% ao sector da indústria e os restantes 6% pertencem a 

sectores diversos.  
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Figura XII -  Benefícios Fiscais, por sector de Actividade 

Benefícios Fiscais, por Sector de Actividade - 2007

Turismo 443,1

Financeiro 

216,9

Indústria  

70.3   

Outros  42,7   

 
 

101. Importa, entretanto, salientar que do universo das empresas identificadas 

apenas 50% apresentaram resultados positivos, sendo que os restantes 

apresentaram resultados negativos. 

 

 

3.3.3.3. Estrutura dos Benefícios Fiscais, por Concelho  

102. No que concerne à distribuição dos incentivos fiscais pelos diversos 

concelhos do País a situação é a seguinte: 

 

Figura XIII -  - Benefícios Fiscais, por Concelho 

Benefícios Fiscais, por Conselho -2007

Praia

32%

S.Vicente

9%

Sal

55%

Outros

4%

Praia

S.Vicente

Sal

Outros

 

 

103. Prosseguindo a sua dinâmica de desenvolvimento do turismo, as empresas 

localizadas no Concelho do Sal foram aquelas que mais benefícios fiscais 

obtiveram em 2007, tendo absorvido mais de metade dos benefícios concedidos, 

ou seja 428,6 milhares de contos. Em segundo lugar figura o Concelho da Praia, 
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cujas empresas foram responsáveis pela absorção de 247,8 milhares de contos 

(mais 61,2 milhares de contos em relação ao ano de 2006).  

 

104. Por seu turno o montante dos benefícios fiscais absorvidos pelas empresas 

do Concelho de S. Vicente foi de 68 milhares de contos, representado menos de 

10% do total dos benefícios concedidos. 

 

105. Os restantes 3,7 % dos benefícios concedidos em 2007 foram absorvidos 

pelas empresas dos restantes concelhos do País, sendo o total de 28,6 milhares 

de contos.  

3.3.4. Benefícios Concedidos pela Direcção Geral das 

Alfândegas 

 

3.3.4.1. Benefícios Concedidos em 2007 

106. O montante dos benefícios fiscais concedidos pela Direcção-Geral das 

Alfândegas em 2007 foi de 3.375,5 milhares de contos, distribuídos pelos 

seguintes sectores de actividade: 

 

Figura XIV -  - Benefícios Fiscais Concedidos 
(em milhares de contos) 

SECTORES PERDAS DE  RECEITA

DE ACTIVIDADES 2007 %

NRRD (viaturas dos emigrantes) 273,30 8

INDUSTRIA 739,06 22

TURISMO 403,87 12

SAÚDE 9,05 0

AGRO-PECUÁRIO 24,29 1

DEFESA E SEGURANÇA 5,96 0

DONATIVOS A PROJECTOS 617,78 18

OUTROS 1.302,25 39

TOTAL 3.375,56 100  

 

107. A diversidade e a dispersão das leis que concedem benefícios aduaneiros 

provocam uma grande complexidade administrativa na liquidação dos impostos 

devidos na importação, afectando negativamente a produtividade da tributação 
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aduaneira, distorcendo a função da pauta aduaneira e provocando a evasão e a 

fraude fiscais. 

108. Neste contexto, constitui um dos objectivos prioritários a aprovação da lei-

quadro sobre isenções fiscais aduaneiras, a fim de incutir maior disciplina e rigor 

na concessão de benefícios fiscais, que constituem regimes de excepção, e de 

forma a permitir maior eficácia nos controlos aduaneiros e melhor justiça fiscal.  

 

3.3.4.2. Medidas de política para Direcção Geral das 

Alfândegas 

109. Com relação ao sector aduaneiro as medidas fiscais previstas para o ano 

2009 são as seguintes: 

 

 Aprovação do Código Aduaneiro, caso não tenha sido feita no decurso do 

ano de 2008, como um conjunto normativo mais adequado ao processo de 

desenvolvimento nacional e à uma melhor inserção do país na dinâmica do 

comércio internacional, cujo projecto foi apresentado pela DGA ao Governo 

desde Outubro de 2005; 

 Inauguração e implementação do funcionamento das Delegações Aduaneiras 

do Aeroporto de São Pedro, em São Vicente, e do Porto Inglês, na ilha do 

Maio; 

 Revisão das taxas das mercadorias altamente cotadas a nível internacional, 

designadamente os combustíveis e os cereais; 

 Início da redução das taxas consolidadas no quadro das negociações com a 

Organização Mundial do Comércio – OMC, em que foi previsto um período 

de transição de 10 anos para as taxas de 30 %, de 8 anos para as de 20 %, de 

4 anos para as de 10 % e de 2 anos para as de 5 %; 

 

 Estudo do impacto da TEC, Tarifa Exterior Comum da CEDEAO, na nossa 

economia, cujo financiamento já foi solicitado ao BAD, no âmbito da Parceria 

Especial com a União Europeia; 

 Adesão às principais convenções internacionais em matéria aduaneira 

elaboradas sob a égide da Organização Mundial das Alfândegas; 
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 Reforço da cooperação com outras administrações aduaneiras e organizações 

internacionais, tomando parte activa nas reuniões de grande interesse; 

 Implementação da nova versão do sistema de automação de dados 

alfandegários chamada SYDONIA World, ultimamente apresentada em Cabo 

Verde pela Conferência das Nações Unidas para o Comércio de 

Desenvolvimento – CNUCED, que se assenta nas tecnologias de rede 

permitindo aos operadores económicos fazer a maioria das transacções pela 

internet com todas as garantias de segurança; 

 Reforço do combate à fraude e evasão fiscais, criando condições para um 

serviço de fiscalização mais actuante e eficaz, que passa necessariamente pela 

motivação do pessoal aduaneiro; 

 Promoção de um regime fiscal simplificado, transparente, justo, eficiente e 

eficaz; 

Capacitação mediante formação profissional contínua do pessoal aduaneiro, de forma 

a ter um desempenho cada vez mais eficiente e s 

 

3.3.5. Medidas de Política Fiscal 

110. O Programa do Governo para a VII Legislatura prevê como principais 

objectivos em termos de política fiscal o reforço do combate à fraude e a evasão 

fiscal, o aumento da eficiência e eficácia da Administração Tributária, 

racionalização dos incentivos fiscais e na melhoria da equidade e justiça 

tributárias.   

 

111. O objectivo primordial é a consecução de um sistema fiscal simples, justo e 

estável, que facilite um bom relacionamento entre o fisco e os contribuintes. 

Assim, dar-se-á seguimento às medidas concretas de política fiscal, sintetizadas no 

seguinte:  

 

3.3.5.1. Combate à Fraude e Evasão Fiscal 

112. A prossecução da luta contra a evasão e fraude fiscal é condição para a 

diminuição da carga fiscal das empresas, da redução da carga fiscal sobre as 

famílias e da eliminação de distorções de concorrência que se pretende salutar 

com a integração do sector informal no sistema. 
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113. Previsivelmente, o combate à fraude e evasão fiscais constituem uma 

prioridade da Administração Fiscal, pelo que, em 2009 será também dada 

continuidade às medidas e acções que já vêm sendo adoptadas, com destaque 

para as seguintes medidas no sentido do reforço do cumprimento voluntário das 

obrigações tributárias:   

 

 Arrolamento dos contribuintes que operam fora do “sistema”, ou seja, dos 

que integram a comummente denominada “economia paralela”, 

designadamente através da dinamização e reforço da actuação da DIT; 

 Melhoria da divisão de contribuintes mais relevantes, visando um 

acompanhamento permanente mais eficaz, com recurso a adequadas 

ferramentas de análise de risco; 

 O cruzamento de informação, visando a rápida e atempada detecção das 

situações de incumprimento e respectiva penalização. Este tipo de controlo 

para além de tornar mais visível a actuação da Administração Fiscal, potencia 

o desempenho da Inspecção Tributária, uma vez que permite afectar 

recursos, canalizando-os para as áreas mais críticas e que exigem uma 

intervenção particularizada; 

 Fortalecimento da cooperação institucional com outras entidades que 

exercem funções de fiscalização (Inspecção-Geral do Trabalho, Inspecção-

Geral das Actividades Económicas, INPS, Direcção-Geral das Alfândegas, 

entre outros); 

 Reforço do número de inspectores e técnicos verificadores afectos à DGCI, 

mais concretamente a Inspecção Tributária; 

 Controlo rigoroso da aplicação do IVA, designadamente em matéria de 

reembolsos;   

 Aperfeiçoamento da auditoria externa. 

 

3.3.5.2. Eficiência e Eficácia da Administração Fiscal 

114. Com vista a aumentar a eficiência e eficácia da Administração Fiscal, a 

prioridade situar-se-á no âmbito do apoio ao contribuinte e na melhoria da 

qualidade dos serviços que lhe são prestados pela Administração Fiscal.  
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115. A simplificação do sistema fiscal constitui um dos principais vectores da 

política fiscal do Governo, e, consequentemente da Administração Tributária. 

Para que a Administração Fiscal possa efectivamente aplicar o princípio da 

igualdade, e para que haja estabilidade, coerência e confiança no sistema 

tributário é preciso UNIFORMIZAR os critérios de aplicação do direito 

tributário. 

 

116. É nosso entender que os sistemas fiscais devem permitir aos indivíduos e as 

empresas beneficiarem integralmente das reais possibilidades e potencialidades 

do mercado interno. Tal implica tornar estes sistemas mais simples e mais 

compreensíveis para o contribuinte. 

 

117. No âmbito da reforma Tributária em curso, ainda este ano, serão submetidos 

ao Parlamento para efeitos de aprovação, um novo Código Geral Tributário, um 

novo Código de Execução Tributário e também um Novo Código de Processo 

de Judicial Tributário. Ora os diplomas supracitados irá contribuir para:  

 

 Harmonizar a relação tributária entre a Administração Fiscal e os 

contribuintes; 

 Primar pela criação de um consenso e estabilidade em redor de princípios e 

conceitos da relação jurídica tributária; 

 Simplificar, padronizar, e adoptar o código de uma linguagem comum a nível 

mundial, para atrair investimento;  

 Adoptar a Administração Fiscal de instrumentos legais necessários que 

permita o combate à criminalidade, ao branqueamento de capitais e a Fraude 

fiscal; 

 Aproximar a legislação fiscal cabo-verdiana ao dos países mais desenvolvidos 

e com uma cultura de cumprimento das Obrigações Fiscais; 

 Racionalizar e consolidar nesse novo Código Geral Tributário as regras que 

estavam espalhadas pelo código geral tributário e código de processo 

tributário em vigor   
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118. O Clima de crispação que caracteriza a relação Administração Fiscal e os 

sujeitos passivos só poderá ser amenizada pela clareza, certeza e justiça das leis 

em vigor.  

 

119. Para alem da aprovação desses importantes diplomas, a Administração Fiscal 

irá continuar a desencadear as seguintes medidas: 

 

 Simplificação e desburocratização administrativa e adopção do 

relacionamento on-line entre a Administração Fiscal e os contribuintes 

(formulários, impressos electrónicos e pagamentos on-line);  

 Redução dos encargos administrativos suportados pelas pessoas singulares e 

empresas para o cumprimento das suas obrigações fiscais; 

 Melhoria gradual das instalações, designadamente no que se refere a 

acessibilidade e espaço de atendimento; 

 Investimento na formação profissional dos funcionários afectos ao 

atendimento; 

 A redução dos tempos de resposta às diferentes petições apresentadas pelos 

contribuintes; 

 A maior celeridade e antecipação dos reembolsos; 

 Investir na área da educação tributária através do Serviço de Formação e 

Informação ao contribuinte; 

 Reestruturação dos processos e procedimentos da Administração Fiscal, 

particularmente ao nível da informação dos mesmos, traduzido em ganhos 

significativos de eficiência; 

 Optimização dos recursos com a aquisição de equipamentos informáticos e a 

formação respectiva dos técnicos, irá potenciar a libertação dos mesmos para 

funções com maior valor acrescentado para a Administração Tributária. 

 

3.3.5.3. Benefícios Fiscais 

120. O Programa do Governo para a VII Legislatura prevê expressamente a 

realização de uma avaliação “de todo o sistema de benefícios fiscais” a efectuar 

no seu primeiro ano de vigência. Na sequência deste compromisso assumido foi 
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feita a reavaliação dos benefícios fiscais em vigor no âmbito dos impostos sobre o 

rendimento e no âmbito dos impostos sobre o património.  

 

121. Na prossecução e implementação das medidas enunciadas, as isenções ou 

incentivos fiscais e inadequados ou injustificados serão reanalisados, no âmbito da 

criação do Código dos Benefícios Fiscais, focalizando os que se justificam, 

orientando-os para os sectores produtivos e de criação de emprego. 

Concludentemente, serão realizadas as seguintes medidas: 

 

 Compilação e sistematização dos benefícios fiscais existentes e a criação de 

um sistema de incentivos fiscais moderno e eficaz; 

 O melhoramento e actualização de algumas medidas de incentivos fiscais; 

 Acompanhamento permanente e monitorização das empresas beneficiarias de 

incentivos fiscais; 

 Melhorar a fiscalização tributária relativamente ao cumprimento das 

obrigações impostas aos titulares do direito aos benefícios fiscais. 

 

3.3.5.4. Competitividade Fiscal 

122. No âmbito da política fiscal para 2009, será dispensado particular atenção ao 

reforço competitividade fiscal das empresas, no quadro de uma concorrência 

legal e com o intuito de criar um ambiente favorável negócios. Pelo que, serão 

tomadas as seguintes medidas neste particular, a saber: 

 

 Redução da taxa do Imposto Único sobre Rendimentos – Pessoas Colectivas; 

 Redução da carga tributaria das famílias, nos diferentes escalões; 

 Adopção de mecanismos de regularização de dívidas fiscais em regimes 

prestacionais excepcionais; 

 Adopção de um quadro de políticas fiscais para a recuperação das dívidas das 

empresas em situação financeira difícil 
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3.4. Análise das Despesas 

3.4.1. Despesa Globais 

123. A evolução das despesas do Estado nos últimos anos tem sido consentânea 

com a política orçamental traçada pelo Programa do Governo, isto é, uma 

política que por um lado garante a sustentabilidade orçamental e financeira, como 

lastro de uma política macroeconómica prudente, traduzida na contenção 

sustentada das despesas de funcionamento e por outro lado permite libertar 

recursos significativos e crescentes para serem canalizados para o financiamento 

dos investimentos públicos em sectores prioritários, de modo a aliviar a pressão 

do Estado sobre o crédito interno, potenciar a redução da taxa de juros, 

estimular a economia privada, reforçar o nível de reservas externas e consolidar 

as bases da estabilidade e paridade da moeda nacional. 

 

124. Com efeito, a graduação de Cabo Verde como País de desenvolvimento 

médio, constitui um desafio novo, de natureza diferente, isto é, desafio da 

própria capacidade de financiar parte significativa do desenvolvimento, logo, do 

investimento público. A provável diminuição a prazo de recursos externos sob a 

forma concessional impõe ao orçamento do Estado, desde logo, o repto de 

obtenção de saldos correntes positivos crescentes, não só pela via do aumento 

de receitas, mas, também e sobretudo, através da contenção de despesas de 

funcionamento e da melhoria da eficácia e eficiência na aplicação de recursos 

parcos. 

125. Em 2008 estima-se que o global das despesas públicas ascenda os 40.603 

milhares de contos (91,5% do valor inicialmente orçamentado). A repartição do 

volume global das despesas entre funcionamento e investimentos nos últimos 

três anos (2006/2008) mantém-se estável, isto é, cerca de 63% para 

funcionamento e à volta de 37% para o investimento.  

 

126. Para 2009, o montante global das despesas é fixado em 52.165 milhares de 

contos (aumento de 28,5 % em relação á estimativa de 2008) das quais 31.175 

para despesas de funcionamento e 20.990 para despesas de investimento, um 

aumento de 22.1% e 39.3%, respectivamente em relação a estimativa para 2008. 

As despesas de investimento continuam em ascensão, tanto em valor absoluto 
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(5.925 milhares de contos), como no peso no montante global das despesas, que 

passa de 37.1 em 2008 para 40.2% em 2009. 

 

Figura XV -  Evolução das Despesas Públicas 
(em milhares de contos) 

Conta Conta Estimativa Orç

Designação 2006 2007 2008 2009 07/06 08/07 09/08 2006 2007 2008 2009 2010 2011

Despesa corrente 22.344 23.049 25.423 30.967 3,2 10,3 21,8 99,5 99,2 99,5 99,3 30.921 31.164

Despesa com pessoal 10.491 10.902 11.426 13.652 3,9 4,8 19,5 46,7 46,9 44,7 43,8 13.897 14.006

Aquisição de bens e serviços 338 459 599 628 36,0 30,5 4,8 1,5 2,0 2,3 2,0 729 734

Fornecimentos e serv. externos 1.309 1.705 1.541 2.329 30,3 -9,6 51,1 5,8 7,3 6,0 7,5 1.874 1.889

Encargos da dívida 1.920 1.881 2.054 2.346 -2,0 9,2 14,2 8,5 8,1 8,0 7,5 2.498 2.518

Transferências correntes 4.855 5.183 6.103 6.925 6,8 17,8 13,5 21,6 22,3 23,9 22,2 7.423 7.481

Subsídios 1.949 337 707 845 -82,7 109,8 19,5 8,7 1,4 2,8 2,7 860 867

Outras despesas correntes 1.483 2.582 2.993 4.242 74,1 15,9 41,7 6,6 11,1 11,7 13,6 3.640 3.669

Despesas correntes primárias 20.424 21.168 23.369 28.621 3,6 10,4 22,5 90,9 91,1 91,5 91,8 28.423 28.646

Despesas de capital 118 196 115 208 66,1 -41,3 80,9 0,5 0,8 0,3 0,7 165 166

Total despesa funcionamento 22.462 23.245 25.538 31.175 3,5 9,9 22,1 100,0 100,0 100,0 100,0 31.061 31.305

Total despesas de funcionamento 22.462 23.245 25.538 31.175 3,5 9,9 22,1 62,1 62,5 62,9 59,8 31.061 31.305

Total Programa de Investimento Público 13.703 13.963 15.065 20.990 1,9 7,9 39,3 37,9 37,5 37,1 40,2 21.717 22.722

Total global de despesa 36.165 37.208 40.603 52.165 2,9 9,1 28,5 100,0 100,0 100,0 100,0 52.778 54.027

ProjecçõesVariação (%) Estrutura (%)

 

 

3.4.2. Despesas de Funcionamento 

3.4.2.1. Execução em 2008 e Previsão para 2009 

127. De acordo com os dados da execução orçamental até final de Agosto, 

estima-se que as despesas de funcionamento devam atingir os 25.538 milhares de 

contos no final de 2008, cerca de 95% do montante inicialmente previsto. A 

aproximação do montante executado ao inicialmente previsto traduz uma 

melhoria significativa no processo de previsão e do controle da execução 

orçamental, corolário das reformas em curso, designadamente a atribuição de 

plafonds e o seguimento corrente de execuções sectoriais propiciados pela 

desconcentração da execução orçamental, através do SIGOF. 

 

128. As despesas de funcionamento continuam marcadas por uma excessiva 

rigidez, pois, as despesas obrigatórias constituem cerca de 84% do montante 

total do orçamento, sendo as despesas com o pessoal cerca de 41.7% e 26% com 

os Encargos Comuns, sobretudo as transferências aos Municípios, Pensões, 

Restituições, indemnizações e subsídios. 
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129. Para 2009, o montante global das despesas de funcionamento cifra-se em 

31.175 milhares de contos, cerca de (18% superior à execução prevista para o 

ano em curso, destacando-se, como se vê abaixo o peso dos salários e dos 

Encargos Gerais da Nação.  

 

3.4.2.2. Por Classificação Económica 

130. Despesa com pessoal – Trata-se da mais importante rubrica das despesas de 

funcionamento, embora o seu peso, ainda elevado, tenha vindo a diminuir nos 

últimos anos (46,7,2% 2007 contra 44,7 % 2008), fruto de uma rigorosa política 

de contenção de novos recrutamentos, ressalvando essencialmente casos de 

sectores sociais importantes, tais como a Educação, Saúde, Segurança e Justiça. 

Em 2008 prosseguiu-se com o rigor nos recrutamentos, tendo vários Ministérios 

apresentado saldo positivo no agrupamento despesas com o pessoal, salvo a 

educação, saúde, segurança e justiça, como se verá no quadro abaixo, o que 

acabou por reflectir no módico crescimento de apenas 4,8%, em relação a 2007.  

 

131. Para 2009, prevê-se um crescimento da massa salarial da ordem dos 19,5% 

em relação ao ano em curso, o que ficará a dever-se, sobretudo, à previsão de 

recrutamento em Ministérios que tinham previsto fazê-lo este ano e diferiram, 

sendo sobretudo os Ministérios ainda em fase de consolidação e os que possuem 

importantes carteiras de investimentos.  

 

132. Fornecimentos e Serviços Externos – Trata-se de uma rubrica de capital 

importância não só devido ao seu peso no montante global das despesas mas 

sobretudo pela sua relevância no funcionamento dos serviços. Nos últimos anos, 

a verba que lhe foi sucessivamente destinada revelou-se insuficiente para fazer 

face às reais necessidades, haja em vista sobretudo o aumento do preço dos 

combustíveis, da energia e água e ainda devido ao crescente consumo induzido 

pela massificação do uso de novos equipamentos, tais como computadores, 

aparelhos de ar condicionado e equipamentos hospitalares mais sofisticados, etc. 

De realçar que em 2009 foram integrados os orçamentos do Cofre da Justiça, 

novas escolas secundárias, mais nove centros de saúde e não menos importante 
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o reforço de verba destinada aos hospitais centrais, contribuindo assim para o 

aumento dessa rubrica. 

133. Numa perspectiva de se chegar a um montante mais realista, aumentou-se a 

verba nessa rubrica e em consequência, a despesa realizada nesta rubrica, em 

relação ao total do funcionamento, passa do patamar de 6,6% entre 2006 /2007 

para 6,9% entre 2008/2009. 

 

134. Encargos da dívida – Tem aumentado a um ritmo inferior ao total do 

orçamento de funcionamento, devido sobretudo à diminuição das taxas de juros 

internas, consequência directa da redução sucessiva da pressão do Estado sobre 

o crédito interno e da diminuição do estoque da dívida interna. O seu peso 

recuou dos 8,5% em 2006 para se estabelecer em cerca de 8, % em 2008 e 

estima-se que se situe em torno de 7,5% em 2009. 

 

135. Transferências Correntes – Constitui um dos maiores agrupamentos de 

despesas (23.9% do total das despesas de funcionamento em 2009) e agrupa 

sobretudo grande parte dos Encargos Gerais geridos pelo Ministério das 

Finanças, designadamente Transferência aos Municípios e Pensões.  

 

136. O montante a executar em 2008 deve rondar os 6.103 milhares de contos, 

com destaque para as transferências aos Municípios, (cerca 2.771 milhares de 

contos), Pensões de aposentação à volta de 1.326 milhares de contos e pensões 

de regime não contributivo, que ultrapassa os 521 milhares de contos. Refira-se 

no entanto que, o montante das pensões a pagar deverá superar o inicialmente 

previsto, essencialmente devido à entrada de novos beneficiários e da 

actualização das pensões de regime não contributivo no período em análise.  

 

137. O Montante previsto para 2009 é superior ao de 2008 em cerca 787 milhares 

de contos, superiores em 13,5 %, devendo este acréscimo sobretudo às 

Transferências aos Municípios, com aumento de 15,6% (+345 milhares de contos) 

e Pensões superior em 11% (146 milhares de contos). 
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138. Subsídios – O montante orçamentado destina-se ao pagamento do défice 

tarifário à ELECTRA e subsídios a linhas marítimas deficitárias.  

139. Outras Despesas correntes – Este agrupamento abrange rubricas com 

montantes significativos. Em 2009 esta rubrica ascende a 4.242 milhares de 

contos, derivado essencialmente das rubricas Restituições, Indemnizações 

(sobretudo de terrenos) e despesas extraordinárias em cerca de 2.000 milhares 

de contos destinados ao pagamento de atrasados acordados com o FMI e o 

Banco Mundial.  

 

3.4.2.3. Por Classificação Orgânica 

140. Em termos de classificação orgânica, a repartição consoante o peso no total 

das despesas de funcionamento apresenta, Encargos Gerais da Nação com 3%, 

Fundos e serviços Autónomos 17 % e, Serviços Simples 80%. 

 

141. Não são substanciais as alterações em 2009, comparativamente com as 

orçamento de Estado anterior sendo os sectores com maior peso o Ministério 

das Finanças (encargos comuns) Educação, Saúde, Segurança (MAI) e Justiça.    

 

142. Ministério das Finanças – Este Ministério é responsável pela realização de 

cerca de 46% do orçamento do funcionamento do Estado, sendo à volta de 6,9% 

destinado ao funcionamento do próprio Ministério e 93,1% destinado a fazer face 

aos Encargos Comuns. Os encargos do Estado geridos por este Ministério, são 

constituídos no essencial pelos Encargos da Dívida, Transferências aos 

Municípios, Quotas a Organismos Internacionais, Outras Transferências, Pensões, 

Restituições, Indemnizações e outros encargos de natureza comum. 

 

143. Em 2008, espera-se que a execução orçamental do Ministério se aproxime 

dos 97% do total orçamentado (12.308 milhares de contos), situando em torno 

de 11.616 milhares de contos, sendo que no montante estimado estão incluídos 

cerca de 100 milhares de contos para se fazer face às reclassificações em 

diversos Ministérios). Se deste se retirar 295 milhares de contos de Dotações 

Provisionais (2,9% do orçamentado), destinados a eventuais encargos imprevistos 

ou inadiáveis que normalmente ocorrem noutros sectores, conclui-se que a 
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execução se aproxima do orçamentado, o que traduz maior realismo na previsão 

orçamental. No entanto, haverá pequena poupança nas despesas com o pessoal 

por não se terem feitos os recrutamentos previstos.  

 

144. Para 2009, fixa-se o montante em 14.511 milhares de contos, seja 24,9% 

superior a 2008. A explicação para o aumento previsto encontra-se sobretudo 

nos Encargos Comuns (aumento de 19,1%), dos quais:  

 

 Transferência aos municípios – +345 milhares de contos; 

 Pensões – + 146 milhares de contos  

 Despesas extraordinárias, para liquidação de dívidas em atraso no âmbito do 

acordo com o FMI para se eliminar atrasados – 2.000 milhares de contos. 

 Ministério da Educação e do Ensino Superior 

 O orçamento de funcionamento do Ministério da Educação absorveu de 2006 

a 2008, cerca de 24% do total de despesas. Coube a este ministério em 2008, 

uma fatia de 22,7%.  

 

Em relação a 2009 constata-se um acréscimo de 11,9%, justificado pela entrada em 

funcionamento de novas escolas e a consolidação da UniCV. È realçar que a 

execução referente ao ano em curso respeitou linearmente o programado, o que 

não vinha acontecendo há vários anos. 
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Figura XVI -  Despesa de Funcionamento por Classificação Orgânica 

(em milhares de contos) 

Conta Conta Estimativa Orç

Designação 2006 2007 2008 2009  06/07  07/08 09/08 2006 2007 2008 2009 2010 2011

Presidência da República 101 103 110 130 1,8 6,8 18,2 0,5 0,4 0,4 0,4 138 147

Assembleia Nacional 578 570 580 655 -1,3 1,8 12,9 2,6 2,5 2,3 2,1 701 791

Supremo Tribunal de Justiça 22 27 30 48 23,0 11,1 60,0 0,1 0,1 0,1 0,2 37 41

Procuradoria Geral da República 23 27 28 49 15,8 4,8 73,1 0,1 0,1 0,1 0,2 35 39

Tribunal de Contas 46 60 65 89 30,0 8,3 36,9 0,2 0,3 0,3 0,3 81 89

Comissao Nacional de Eleiçoes 34 0,1

Comissao Recenseamento Eleitoral 56 0,2

Chefia do Governo 389 484 485 493 24,6 0,2 1,6 1,7 2,1 1,9 1,6 428 458

Ministério do Cultura 116 127 129 164 10,0 1,6 27,1 0,5 0,5 0,5 0,5 60 65

Ministério da Defesa 626 640 650 682 2,3 1,6 4,9 2,8 2,8 2,5 2,2 35 38

Ministério da Econ. Cresc. Comp. 133 211 211 213 58,1 0,0 0,9 0,6 0,9 0,8 0,7 131 141

Ministério da Educ. e Ensino Superior 5.459 5.688 5.800 6.491 4,2 2,0 11,9 24,3 24,5 22,7 20,8 6.252 6.690

Ministéril da Justica 523 600 670 1.308 14,7 11,7 95,2 2,3 2,6 2,6 4,2 629 673

Ministério da Administração Interna 1.116 1.348 1.400 1.710 20,8 3,9 22,1 5,0 5,8 5,5 5,5 1.743 1.909

Ministério da Ref. Estado e Adm.Pública 0 0 0 0 - - 0,0 0,0 0,0 0,0 0 0

Ministério da Saúde 1.724 2.061 2.120 2.534 19,6 2,9 19,5 7,7 8,9 8,3 8,1 2.764 3.026

Ministério das Finan. e da Adm. Pública 9.891 9.691 11.616 14.511 -2,0 19,9 24,9 44,0 41,7 45,5 46,5 16.582 15.658

Dos quais: Encargos Comuns 8.724 10.778 11.354 13.523 - - 19,1 38,8 46,4 44,5 43,4 15.500 14.500

Ministério das Infra.,  Transportes e Mar 363 239 265 243 -34,2 10,9 -8,3 1,6 1,0 1,0 0,8 96 103

Ministério do Ambiente e da Agricultura 457 414 420 581 -9,4 1,4 38,3 2,0 1,8 1,6 1,9 264 279

Ministério do Trabalho e da Família 164 200 200 263 21,9 0,0 31,5 0,7 0,9 0,8 0,8 186 198

Ministério dos Negócios Estrangeiros 702 714 718 873 1,7 0,6 21,6 3,1 3,1 2,8 2,8 863 923

Ministério da Desc., hab. Ord. do território 29 40 41 47 37,3 2,5 14,6 0,1 0,2 0,2 0,2 36 38

Total 22.462 23.244 25.538 31.174 3,5 9,9 100 100 100 100 100,0 31.801 34.822

Estrutura (%) ProjecçõesVariação (%)

 

3.4.3. Evolução da Despesa de Investimento 

145. A execução dos programas de Investimentos nos três últimos anos tem 

conhecido uma dinâmica ascendente passando de uma taxa de 84,1% e 85,5% nos 

anos de 2006 e 2007 respectivamente e perspectiva-se uma estimativa de 

execução para 2008 de cerca de 85,7% como indica o quadro abaixo. Em termos 

nominais crescerá cerca de 0,2 % em 2008 contra 1,3% em 2007, uma 

desaceleração de 1,1 pontos percentuais. No tocante ao rácio do investimento 

público em relação ao PIB, atingiu 13% e 12,1% em 2006 e 2007 respectivamente 

e perspectiva-se atingir 11,8% em 2007. 

Figura XVII -  Evolução do Programa de Investimento em Relação ao PIB 
(em milhares de contos) 

Financiamento 2006 % 2007 % Estimativa % Previsão %

2008 2009

Interno 2.187,5 2,1 2.787,2 2,4 4.380,4 3,4 7.017,6 5,0

Donativos 6.382,6 6,0 6.021,4 5,2 6.226,3 4,9 7.371,7 5,3

Empréstimos 5.132,6 4,9 5.154,5 4,5 4.458,1 3,5 6.600,8 4,7

PIB 105.625,0 13,0 115.659,4 12,1 127.225,3 11,8 139.947,8 15,0

Fonte: Contas 2006, Conta 2007 e Estimativa 2008- Ministério das Finanças  
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3.4.4. Política de Investimentos para 2009 

3.4.4.1. Quadro Referencial 

146. A Política de Investimento para 2009 norteia-se pelos eixos de 

desenvolvimento definidos na Estratégia de Crescimento e de Redução da 

Pobreza para o período 2008-2011 e pelos seus objectivos estratégicos de médio 

e longo prazo que passam por: (i) transformação do Estado através da 

modernização da administração pública e reforço da administração municipal, (ii) 

ganhos permanentes da democracia como condição para a prossecução de um 

crescimento sustentado, do aprofundamento da coesão social, a melhoria da 

qualidade de vida dos cidadãos, e mais espaços de participação; (iii) economia 

moderna e competitiva; (iv) sociedade do conhecimento para a inovação, 

qualificação e emprego; (v) novas tecnologias de informação e comunicação que 

induzam para a qualificação do capital humano; (vi) cultura e desenvolvimento 

enquanto vectores fundamentais do desenvolvimento económico e da coesão 

social, (vii) solidariedade social; (viii) redução da pobreza e inclusão contínua; (ix) 

reforço da capacidade de gestão do desenvolvimento nacional, e de seguimento e 

avaliação, através da capacitação das instituições a todos os níveis.  

 

147. Os eixos acima mencionados podem ser assim resumidos no seu essencial:  

 

 Eixo – Boa Governação/ Reforma do Estado abrange a ética e transparência 

na gestão da coisa pública, a liberdade económica, o desenvolvimento 

regional, a representação política, a reforma da justiça e a segurança, 

continuando assim a ser uma característica marcante dos órgãos do poder do 

Estado e demais instituições; 

 

 Eixo – Capital Humano apresenta os recursos humanos como fundamentais 

para o desenvolvimento económico e social do país, havendo uma 

necessidade de modernização do sistema educativo desde o pré-escolar ao 

ensino superior, ciência e tecnologia, formação técnica e profissional, cultura 

e cidadania, e saúde; 
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 Eixo – Competitividade atravessa os principais sectores de produção, com 

ênfase no sector terciário como sector gerador de serviços e de emprego e 

destaca o turismo e o papel do sector privado na dinamização da economia; 

 

 Eixo – Infra-estrutura incide no desenvolvimento económico, passando pelo 

ordenamento do território, urbanismo, transporte e comunicações, sector 

energético e a gestão dos recursos hídricos;  

 

 Eixo – Coesão Social mostra a relação entre todos os agentes do processo 

de desenvolvimento, públicos e privados, que assumem um papel de 

responsabilidade social enquanto factor elementar do exercício da 

democracia e da cidadania económica e social; 

 

148. Para além dos eixos assim definidos, outras questões são destacadas, dado o 

seu carácter transversal: género, juventude, demografia, ambiente, investigação e 

cidadania. 

 

Figura XVIII - Evolução da Execução do Programa de Investimentos  

por Eixos do DECRP- 2006-2009 
(em milhares de contos) 

Prev Exec % Prev Exec % Prev Estimativa % Orçamento %

Transversal 998,9

I - Boa Governação 1.923,5 1.099,3 57,2 1.911,7 2.439,9 127,6 2.188,2 1.969,4 90,0 2.797,0 13,3

II - Capital Humano 2.213,6 1.266,5 57,2 1.912,4 1.833,2 95,9 2.195,9 1.756,7 80,0 3.305,5 15,7

II - Competitividade 1.736,6 1.305,4 75,2 2.745,8 1.585,7 57,8 2.270,3 1.929,8 85,0 2.278,5 10,9

IV -Infraestruturação 6.059,9 6.988,6 115,3 7.327,2 6.079,7 83,0 8.505,1 7.229,3 85,0 9.840,4 46,9

V- Coesão Social 4.356,1 3.043,0 69,9 2.443,4 2.024,6 82,9 2.421,5 2.179,4 90,0 1.769,7 8,4

16.289,7 13.702,8 84,1 16.340,5 13.963,1 85,5 17.581,0 15.064,5 85,7 20.990,1 100,0

Fonte:Contas 2006, Contas 2007 e Estimativa 2008- Ministério das Finanças 

Eixos DECRP
20092006 2007 2008

 
 

149. A Politica de Investimento também enquadra os novos desafios que colocam 

o país face a exigências crescente sobretudo em termos de qualidade e 

competitividade, tais como a adesão à OMC, a graduação a País de Rendimento 

Médio e a parceria estratégica com a União Europeia.  

 

150. Enquanto membro da OMC, Cabo Verde está comprometido com a 

racionalização do seu regime comercial que inclui a reforma do seu quadro legal 

e a redução de tarifas que implica a aceitação das regras da OMC e a negociação 
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de concessões com os principais parceiros comerciais. O desafio prende-se com 

a capacidade nacional em aproveitar as oportunidades emergentes e de 

reconhecer o potencial de outros concorrentes.  

 

151. Para garantir a graduação efectiva e sustentável o país terá de implementar a 

sua visão estratégica para a transformação tendo assim que mobilizar o apoio 

financeiro da Comunidade Internacional e combater a pobreza e as 

vulnerabilidades do país.  

 

152. O acordo de parceria estratégica também visa a capacidade de gerar fluxos 

alternativos indispensáveis à redução das vulnerabilidades estruturais do país e 

prossecução de actividades geradoras de rendimento que sustentem o 

crescimento, permitam a acumulação interna de capital e confiram mais solidez à 

integração económica internacional do país, ao mesmo tempo que o reforço do 

diálogo político e a convergência económica entre as partes. 

 

153. A política de investimento se enquadra ainda no acordo assinado entre o 

Governo de Cabo Verde e o FMI, através de um Instrumento de Apoio à Política 

Económica e Financeira PSI de três anos (2006-2009), que define como principais 

medidas: a consolidação da estabilidade macroeconómica; a melhoria da gestão 

de financiamento no sector público; a redução dos riscos fiscais; e o 

fortalecimento do controle e supervisão do sector financeiro. 

 

3.4.4.2. Prioridades 

154. O objectivo principal da Estratégia de Crescimento e de Redução da Pobreza 

para os próximos quatro anos (“Atingir um desenvolvimento humano durável 

assente no sistema produtivo forte e dinâmico, na valorização do seu capital 

humano, na capacitação tecnológica e na sua cultura, no contexto de 

desenvolvimento regional equilibrado, de solidariedade, justiça social, democracia 

e consciência ecológica”) assenta-se sobretudo em políticas estruturais, ligadas à 

promoção de um crescimento económico inclusivo e complementadas com 

políticas sociais focalizadas nos grupos-alvo vulneráveis.  
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155. A melhoria de indicadores são decisivos para a concretização desse objectivo, 

o Orçamento de Estado para 2009, nas vertentes funcionamento e investimento 

apresenta como prioritários os seguintes sectores: segurança, justiça, promoção 

de pequenas e médias empresas, recursos hídricos, saneamento, energia, 

habitação social e pobreza. 

 

156. Paralelamente ao esforço de aumentar o efectivo de agentes da polícia, 

prevê-se um aumento dos investimentos para o sector da segurança com o 

objectivo de reforçar a segurança interna, a prevenção e combate a droga, 

nomeadamente para a aquisição de equipamentos e melhoria das instalações.  

 

157. Ainda no quadro do reforço da segurança e também visando acelerar a 

resolução dos processos judiciais, significativos investimentos serão realizados na 

infra estruturação do sector da justiça, com obras de beneficiação de tribunais e 

melhoria do sistema prisional. 

 

158. No que respeita à promoção de pequenas e médias empresas foi feito um 

esforço importante no programa de investimento 2009 para propiciar a criação 

da ADEI – Agência para o Desenvolvimento Empresarial e Inovação, que 

trabalhará com o sector privado na identificação dos constrangimentos e 

resolução de problemas.  

 

159. Importantes investimentos serão realizados na perspectiva de uma melhor 

gestão dos recursos hídricos, destacando-se as componentes abastecimento de 

água às populações no meio rural, e o ordenamento do espaço rural das bacias 

hidrográficas e da barragem de Poilão.  

 

160. No domínio do saneamento dar-se-á continuidade aos projectos de ligações 

domiciliárias e drenagem de águas residuais e início à implementação do projecto 

de gestão integrada de resíduos sólidos de Santiago.  

 

161. Para além dos engajamentos previstos para a melhoria da gestão da 

ELECTRA, o sector da energia será reforçado com o programa de expansão da 
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cobertura eléctrica das comunidades rurais, requisito essencial de crescimento e 

desenvolvimento. Como meta para 2009 definiu-se uma taxa de cobertura em 

energia eléctrica de 90%. 

 

162. O sector da habitação social continua a ser prioritário com a continuidade da 

implementação do Programa Operação Esperança e do Programa de Habitação 

Social. Prevê-se ainda um programa de apoio a reabilitação da habitação com 

vista a melhoria das condições habitacionais das camadas mais desfavorecidas.  

 

163. A política de investimento mantém como prioritária a implementação dos 

programas com maior impacto na redução da pobreza: o programa Micro-

realizações para fazer face aos impactos do mau ano agrícola; o Programa 

Nacional de Luta contra a Pobreza no Meio Rural (PNLPR) cujo terceiro ciclo foi 

recentemente aprovado; a Pensão Social que prevê um aumento dos 

beneficiários em cerca de 4%, passando a cobrir 23.934 indivíduos; e o Programa 

de Cantinas Escolares (aquisição de alimentos) continua no processo gradual de 

desengajamento do PAM em que o Governo terá de assumir mais 38% do 

montante global.  

 

3.4.4.3. Parceiros de Desenvolvimento 

164. Importantes acordos de cooperação foram estabelecidos com os principais 

parceiros de desenvolvimento que apoiam o país na concretização dos principais 

objectivos de desenvolvimento tendo como referência os eixos estratégicos do 

DECRP: 

 

165. Para a infraestruturação do país destacamos o programa de desenvolvimento 

de infra-estruturas rodoviárias, de 40 milhões de euros, e o programa de infra-

estruturas portuárias e aeroportuárias, de 100 milhões de euros, empréstimo 

concessional de Portugal para o período 2007-2011.  

 

166. Contribuem ainda para o financiamento do sector rodoviário, nomeadamente 

do projecto Anel Rodoviário do Fogo, os parceiros BADEA e OFID, sob a 

modalidade de empréstimo. 
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167. O Banco Mundial o BAD preparam conjuntamente o programa estratégico de 

cooperação. O Banco Mundial disponibilizará 93,5 milhões de dólares para o 

período 2009-2012, para o financiamento da estratégia de redução da pobreza, 

com prioridade para os sectores de energia eólica, pesca, biodiversidade e sector 

rodoviário, através das modalidades de ajuda a projecto, ajuda orçamental e 

programas regionais. O programa do BAD para o período 2008-2010 

disponibilizará 20 milhões de dólares em forma de ajuda orçamental e ajuda a 

projectos. 

 

168. No sector da energia importantes financiamentos foram mobilizados para o 

reforço do sistema de produção e distribuição de energia e os recursos provêm 

dos acordos de financiamento com a OPEP, BAD, e Japão. 

 

169. No domínio da formação técnica profissional assinou-se recentemente com a 

Holanda um acordo de apoio orçamental para o período 2008-2011, no valor de 

9 milhões de euros. Também um projecto de apoio ao Programa Nacional de 

Emprego e de Formação Profissional, para 2008-2012, terá o financiamento da 

Cooperação Luxemburguesa, no valor de 12,5 milhões de euros. 

 

170. O FIDA aprovou este ano um empréstimo suplementar num montante de 4,2 

milhões de dólares para o financiamento do Programa de Luta contra a Pobreza 

no Meio Rural para o período de 2008-2011. 

 

3.4.5. Despesa de Investimento para 2009 

171. O DECRP foi concebido segundo uma abordagem que se baseia em 

resultados, que devem conduzir aos impactos em termos de melhoria da 

qualidade e condições de vida das populações pobres que constitui o grande 

objectivo da estratégia. Assim se propôs o Quadro Lógico como mecanismo 

referência para o seguimento e avaliação das políticas, e se apresentou aos 

sectores o desafio da definição das suas prioridades de investimento com base 

nos indicadores e metas por eles definidos (em anexo).  
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3.4.5.1. Afectação de Recurso 

172. A realização dos projectos e a concretização dos objectivos da estratégia 

dependerá de vários factores que condicionam a afectação dos recursos, tais 

como a capacidade de mobilizar os recursos junto a comunidade dos doadores, 

das condições de elegibilidade de Cabo Verde para beneficiar da ajuda 

internacional e da capacidade interna de financiamento. 

 

173. Para 2009 prevê-se um investimento num total de 20.990,1 milhares de 

contos, que representa 15% do PIB estimado para o período.  

 

3.4.5.2. Financiamento Interno 

174. Há um esforço interno cada vez maior de canalizar recursos do orçamento 

do estado para o investimento. Prevê-se um financiamento interno, na ordem 

dos 33%, de 7.017,6 milhares de contos, sendo 6.597,6 milhares de contos 

provenientes das receitas do Tesouro e 420 mil contos provenientes das receitas 

do Cofre Geral da Justiça. As reformas do sistema fiscal em curso propiciarão 

um aumento das receitas fiscais e consequentemente a capacidade interna de 

financiamento da estratégia de redução da pobreza na sua vertente investimento. 

O financiamento externo representa 67% do total dos investimentos, sendo 

6.600,8 milhares de contos de empréstimos concessionais e 7.371,7 milhares de 

contos provenientes de donativos, dos quais 184,7 mil contos sob forma de ajuda 

alimentar. 

 

Figura XIX -  Orçamento 2009 por Tipo de Financiamento 
(em milhares de contos) 

Tipo de Financiamento Montante %

Tesouro 6.597,6 31,4

Cofre Geral da Justiça 420,0 2,0

Ajuda Alimentar 184,7 0,9

Donativos 7.187,0 34,2

Empréstimos 6.600,8 31,4

Total 20.990,1 100,0  
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3.4.5.3. Financiamento Externo 

175. Mantém-se os principais parceiros de desenvolvimento com as seguintes 

modalidades de financiamento: i) Ajuda Orçamental que tem como principais 

objectivos aumentar a eficácia e a eficiência da ajuda externa e harmonizar os 

processos e procedimentos, e é regulamentada no Memorando de Entendimento 

dos Parceiros da Ajuda Orçamental assinado pela Áustria, BAD, Banco Mundial, 

Espanha, Holanda, União Europeia e mais recentemente por Portugal; ii) Ajuda a 

Projectos que ainda tem um peso significativo no Orçamento do Estado; iii) 

Empréstimos concessionais; iv) Aliviamento da divida sob condição de 

financiamento do DECRP. Mantém-se também a modalidade de ajuda alimentar 

preferencial para alguns parceiros. 

 

176. A ajuda orçamental representa 21,8% do financiamento externo e 14,7% do 

total dos investimentos. Apresentamos aqui a previsão dos principais 

engajamentos num quadro evolutivo de 2006 a 2009: 

 

Figura XX -  Evolução de Ajuda Orçamental 2006 -2009 
 (em milhares de contos) 

Financiadores 2006 2007 2008 2009

Donativos 1.512,3 2.334,4 1.667,8 1.893,5

Áustria 99,2 551,3 44,0 147,0

Holanda 275,7 275,7 164,6 481,2

Holanda - PANA II 551,3 551,3 551,3 165,0

Espanha (tranche fixa) 0,0 330,8 331,5 330,8

União Europeia 540,3 540,3 496,4 551,3

Reino Unido 45,7 85,0 80,0 52,8

Portugal 165,4

Empréstimo 891,0 1.252,3 751,7 1.164,9

Banco Mundial 891,0 860,0 410,5 790,0

BAD (PASRP) 0,0 392,3 341,2 374,9

Total 2.403,3 3.586,7 2.419,5 3.058,4  
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3.4.5.4. Eixos Prioritários 

177. Analisando a estrutura funcional do programa de investimentos para 2009 nas 

duas principais componentes, a função económica representa 53,4% e a função 

social 31,7%.  

 

178. Uma análise mais detalhada dos eixos da estratégia de crescimento e de 

redução da pobreza permite visualizar a afectação dos recursos pelas prioridades 

definidas. 

 

179. O eixo Infra-truturação, espelha a infraestruturação económica e representa 

46,9%, sendo as maiores realizações previstas no domínio da construção de 

estradas e expansão de portos (Praia, Vale dos Cavaleiros, Furna, Porto Novo e 

Sal-Rei). Adicionando à infra-struturação económica os outros investimentos 

(5,5%) a serem realizados em infra-estruturas sociais (educação e saúde) e de 

justiça, atingimos os 52,4% do orçamento destinado às infra-estruturas. 

 

180. O eixo Capital Humano representa 15,7% sendo os maiores investimentos 

previstos para o sector da educação (5,9%), saúde (4,3%) e formação profissional 

(3,9%). O sector da saúde apresenta uma redução percentual dos investimentos 

em relação ao ano anterior o que se justifica com o cumprimento da realização 

de uma grande parte do programa de infra-struturação do sector cujos custos 

recorrentes já estão reflectidos no seu orçamento de funcionamento. 

 

181. No eixo Boa Governação, que representa 13,3% destacamos todos os 

investimentos previstos para a reestruturação dos edifícios administrativos do 

estado e para todo o programa de infra-struração electrónica.  

 

182. O eixo Competitividade, representa 10,8 % e como maiores investimentos 

previstos para o sector da agricultura e no apoio ao sector privado com o 

programa de promoção de pequenas e médias empresas. 
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183. O eixo da Coesão Social representa 8,4% e corresponde aos investimentos 

nos programas de apoio social às camadas mais desfavorecidas, sendo os mais 

representativos os programas de pensão social, de habitação social e de luta 

contra a pobreza. Fazendo uma leitura na vertical, outros investimentos que 

favorecem a coesão social serão realizados no sector da educação, com o 

programa social escolar, através da formação profissional e na saúde. 

 

184. Seguindo a lógica do DECRP também destacamos no programa de 

investimentos as componentes transversais a todos os eixos (4,8%) dentro dos 

quais anotamos os maiores investimentos no sector do ambiente e da 

investigação. 

 

Figura XXI -  A GOVERNAÇÃO INTEGRADA CABOVERDIANA 

A Boa Governação constitui para Cabo verde um recurso estratégico mobilizador da vontade 

colectiva e da disponibilidade da comunidade internacional no apoio ao esforço de desenvolvimento 

do país. Inclui conceitos fundamentais como a transparência e o rigor na gestão da coisa pública que 

são pilares fundamentais para um desenvolvimento sustentável, imprescindível nesta fase de transição 

para país de Desenvolvimento Médio. 

 

Reforma da Administração Publica, Governação Electrónica e Governação Integrada são chavões que 

têm personificado as iniciativas de reforma das Administrações Publicas e de Boa Governação em 

Todo o Mundo.  

 

As Tecnologias de informação e comunicação sedimentadas numa forte capacidade de inovação e 

gestão de mudança têm constituído a matéria-prima utilizada por este Governo para criar as Bases de 

uma Administração Publica à altura da ambição de transformação de Cabo Verde.  

 

Diversas iniciativas têm sido implementadas nos últimos anos que embora com pouca visibilidade 

exterior têm permitido garantir a “infra-estrutura” necessária para a implementação de processos de 

transformação.   

 

A expansão da rede do Estado de Cabo Verde que actualmente permite a existência de cerca de 

4.500 computadores espalhados por todos os concelhos de Cabo Verde com acesso à INTERNET, 

permitiu um verdadeiro ambiente de colaboração Intra e Inter Departamental garantindo níveis de 

eficácia nunca antes vivenciados na Administração Publica. 

 

Graças a essa infra-estrutura diversos sectores avançaram com processos de modernização 

estruturantes e que já começaram a apresentar resultados que permitem à sociedade começar a 

vislumbrar as transformações que num futuro próximo irão beneficiar os Cabo-verdianos.  

 

A descentralização da Gestão Orçamental do Estado, a Reforma do Sistema Fiscal, a Reforma dos 

Registos e Notariado, a generalização da implementação do Sistema de Informação Municipal (SIM) o 

recente Recenseamento Eleitoral Geral são exemplos de iniciativas de reforma sectoriais que 

possibilitam o nascimento de uma nova geração de serviços e produtos que darão uma eficiência sem 

precedentes na Administração Púbica Cabo-verdiana.  

 

A sociedade já começa a testemunhar o aparecimento destes produtos de segunda geração tais como 

as certidões On-line ou a Empresa no dia que estão a revolucionar o serviço Publico.  

 

As milhares de certidões já emitidas (em menos de cinco minutos) na Embaixada de cabo Verde em 
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Lisboa, contrastando os meses de espera anteriores, beneficiando a comunidade emigrada Cabo-

verdiana, ou ainda o facto de mais de 50% das Empresas que hoje são constituídas no Sal ou na Praia 

demorarem cerda de 43 minutos a serem criadas contrastando com a média de 53 dias no modelo 

tradicional, servem de ante câmara para a introdução de uma nova filosofia de prestação do serviço 

Publico.  

 

O ano de 2009 servirá para massificar a implementação da Governação Electrónica Cabo-verdiana. 

Para além do reforço das Reformas Sectoriais onde haverá uma especial atenção para os sectores da 

Saúde, Educação e Ordenamento do Território, e de uma consolidação do sistema financeiro 

(embrião das iniciativas de Governação Electrónica), com a introdução dos Sistemas de Compras 

Publicas Gestão Patrimonial e Seguimento e Avaliação surgirão uma gama de produtos de segunda 

geração que mudarão a qualidade da prestação de Serviços da Administração Publica.  

 

Em 2009 será consolidada a de criação do Sistema Nacional de Identificação Autenticação, que 

permitirá a Cabo Verde distribuir o Cartão do Cidadão Nacional a todos os cidadãos Cabo-verdianos 

que passarão a ter um mecanismo de identificação credível e seguro, que aliado ao Passaporte 

Electrónico constituirão infra-estrutura fundamental para uma série de iniciativas estruturantes como 

por exemplo o a consolidação do sistema eleitoral ou os eventuais futuros acordos de mobilidade 

coma União Europeia. 

 

 

A INTERNET, o Telemóvel e a Casa do Cidadão são os novos canais de prestação de serviços 

públicos que complementarão os canais tradicionais, dando corpo a uma directiva clara do Governo 

de colocar o cidadão no centro das suas atenções.  

 

Foi assinado recentemente um acordo com a China onde será facultado um financiamento substancial 

de 17 milhões de USD para o Upgrade da Governação Electrónica em Cabo Verde com uma especial 

atenção para os sectores da Educação e Saúde.   

 

Cabo Verde é já considerado uma referencia Internacional em Governação electrónica sendo com 

frequência convidado a expor a sua abordagem em diversos países e continentes conforme se pode 

comprovar pelo recente Estudo efectuado pelo Banco Mundial e pelos convites recebidos para 

conferenciar em Burkina Faso, Ghana, Brasil, St Lucia, Haiti, Barbados, Estados Unidos (Congresso 

Americano) e Portugal.  

 

Estamos convictos que 2009 será o ano onde a Sociedade Cabo-verdiana, de forma mais intensa 

sentirá os impactos das profundas Reformas a que a Administração Publica Cabo-verdiana tem sido 

sujeita. Estamos igualmente convictos que esta “infra-estruturação” dos serviços públicos através de 

iniciativas de Governação Electrónica catapultarão Cabo Verde para outro patamar no seu 

posicionamento Global, causando um impacto directo na qualidade de vida do cidadão Cabo-verdiano 

esteja ele na Brava, Praia, Lisboa ou Boston. 

 

 

 

 



Relatório Orçamento do Estado 2009 

  Página 67 de 230 

 

Figura XXII -  PROMOÇÃO DE PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS 

 

No que respeita à promoção de pequenas e médias empresas e, no seguimento da decisão do 

Governo de apoiar o desenvolvimento do sector privado cabo-verdiano, foi feito um esforço 

importante no programa de investimento 2009 para propiciar a criação da ADEI - Agência para o 

Desenvolvimento Empresarial e Inovação, que trabalhará com o sector privado na identificação dos 

constrangimentos e resolução de problemas. A Agência, será tutelada pelo Ministro da Economia, 

Crescimento e Competitividade (MECC) e será dotada de capacidade e autonomia de modo a 

facilitar a inovação e o desenvolvimento de programas criativos que contribuam para a densificação 

do sector privado com especial relevância para as PME. 

 

De entre as suas principais atribuições, a ADEI promoverá a: 

 

 Formulação e implementação de políticas, em colaboração com o MECC;  

 A capacitação do sector privado, especialmente no que diz respeito à liderança, estratégia, 

gestão, inovação, finanças e outras competências técnicas; 

 A facilitação do acesso ao financiamento do sector privado e desenvolvimento de programas 

que minimizem os constrangimentos de crédito no seio do sector: 

 O desenvolvimento de iniciativas que visam a redução do “custo de factores e de fazer 

negócios”, de forma a facilitar a competitividade das empresas cabo-verdianas; 

 A incubação de empresas; 

 

 A produção, aquisição e disseminação de “conhecimento” e das “melhores práticas/práticas 

inovadoras”  

 

Para além da estrita promoção das PME, no quadro do objectivo estratégico de médio e longo prazo 

(iii) “economia moderna e competitiva”, serão feitos esforços de melhoria do sistema financeiro, 

visando os pequenos e micro empresários. Pretende-se ainda uma redução de impostos para as PME 

e a racionalização do sistema de incentivos, previstas para implementação efectiva durante o 

próximo ano de 2009. 
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3.5. Dívida Pública e Financiamento Programado 2009 

 

3.5.1. Enquadramento 

185. Cabo Verde é um país com um contexto macroeconómico específico, 

principalmente no que tange à sustentabilidade orçamental e à sua dependência 

do financiamento externo, entretanto a sua economia tem apresentado um bom 

ritmo de crescimento sustentada não só pelo sector do turismo, pelas remessas 

dos emigrantes e pelo investimento directo estrangeiro, como também pelas 

reformas implementadas pelo Governo, nomeadamente a liberalização dos 

serviços públicos, a privatização das maiores empresas públicas e os esforços de 

abertura da economia ao exterior. Assim, no que se refere à dívida pública, a sua 

gestão decorre num ambiente de concertação entre a Política Orçamental do 

Estado e a Política Monetária do Banco de Cabo Verde, visando a consistência 

global da política macroeconómica do país, com base na solidez da política 

orçamental, na estabilidade dos preços, na sustentabilidade do regime cambial e 

na promoção do crescimento económico através da canalização do 

financiamento interno e externo para projectos estruturantes e com elevada taxa 

de retorno para o processo de desenvolvimento do país. 

 

3.5.2. Evolução da Dívida Pública 

186. Efectivamente, o Governo na sua política de gestão fiscal tem primado pela 

redução do peso da dívida total no PIB, pretendendo alcançar e manter um rácio 

da dívida do governo central de até 60 por cento do PIB, estribado na política 

adoptada de consolidação orçamental através da não acumulação dos atrasados, 

garantindo assim a sustentabilidade da dívida pública.  

 

187. A dívida pública, excluindo atrasados da dívida interna, apesar da forte 

tendência de desaceleração registada nos últimos anos, manteve a sua trajectória 

ascendente em termos absolutos. Com efeito, totalizou nos finais de 2007, 

76.185,49 milhares de contos contra 76.376,6 milhares de contos em 2006 e 

prevê-se uma realização de cerca de 77.775,77 milhares de contos em Dezembro 

de 2008. Em valores absolutos, prevê-se um crescimento de 3.939,7 milhares de 
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contos em 2009 contra um crescimento de 1.590,3 milhares de contos em 2008 

face a 2007.  

 

188. No que concerne ao rácio da dívida pública em relação ao PIB, este atingiu 

61,1% e 65,9% em 2008 e 2007 respectivamente e perspectiva-se que atinja 

58,4% em 2009. Esta evolução traduziu-se numa redução da dívida em relação ao 

PIB em 2008 de 4,7 pontos percentuais e perspectiva-se atingir uma diminuição 

em 2,7 pontos percentuais em 2009, tendo em conta a estratégia de redução da 

dívida pública em percentagem do PIB, que se objectiva situar-se em torno dos 

60% do PIB em finais de 2009. 

 

Figura XXIII -  Principais Indicadores da Dívida 

(em milhares de contos) 

PRINCIPAIS INDICADORES DA DÍVIDA PÚBLICA

2006 2007 2008 prev 2009 prev 07/06 08/07 09/08

Estoque Global 76.376,6 76.185,49 77.775,77 81.715,45 -0,3% 2,1% 5,1%

Dívida Interna 28.921,8 27.602,00 26.761,00 28.352,00 -4,6% -3,0% 5,9%

Dívida Externa 47.454,8 48.583,49 51.014,77 53.363,45 2,4% 5,0% 4,6%

Variação em valores absolutos -191,1 1.590,3 3.939,7

Divida Interna -1.319,8 -841,0 1.591,0

Dívida Externa 1.128,7 2.431,3 2.348,7

PIB 105.625,00 115.659,37 127.225,31 139.947,84

Estoque Global da dívida  em % do PIB 72,3 65,9 61,1 58,4

Estoque da dívida interna em % do PIB 27,4 23,9 21,0 20,3

Estoque da dívida externa em % do PIB 44,9 42,0 40,1 38,1

Variação Pontos percentuais total da dívida -6,4 -4,7 -2,7 2,3% 3,0%

Variação em pontos percentuais dívida interna -3,5 -2,8 -0,8 1,5% 9,0%

Variação em pontos percentuais dívida externa -2,9 -1,9 -2,0 2,6% -0,4%

Txa. crescimentoAno

 

 

 

3.5.3. Dívida Interna 

189. Numa análise desagregada da dívida pública, constatou-se que o stock da 

dívida interna nos finais de 2007 atingiu um montante de 27.602 milhares de 

contos, uma diminuição de 1.319,8 milhares de contos face ao ano transacto e 

prevê-se uma redução de 841 milhares de contos em 2008, comparativamente 

com o ano 2007. 
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190. Em termos globais, em Dezembro de 2007 o montante de BT’s em circulação 

era de 4.284,9 milhares de contos e o de OTNS era de 21.207,4 milhares de 

contos, totalizando cerca de 92% do total do stock da dívida interna, tendo por 

conseguinte a representação dos protocolos no stock aumentado de 1% para 5%, 

comparativamente com o ano anterior, justificado pela inclusão de novos 

protocolos assinados com a Electra e a Shell. Do total do stock, 58% foi 

financiado pelo sistema bancário e 42 % pelo sistema não bancário. 

 

191. De realçar que o Governo no quadro da política de consolidação orçamental, 

da regularização e não acumulação de atrasados e da implementação da 

Estratégia de Crescimento e Redução da Pobreza, assumiu um plano de 

liquidação de atrasados no período compreendido entre 2006 e 2009, sendo que 

até finais de 2008, espera-se cumprir o pagamento de 76% do montante de 5.912 

milhares de contos assumido em 2005. 

 

192. Em termos de evolução, a dívida interna deverá reduziu-se em 2,1% nos finais 

de 2008 comparado a 2007 e prevê-se uma aceleração para 5,1% em 2009 face a 

2008. Tomando como referência o rácio da dívida interna em relação ao Produto 

Interno Bruto, este apresenta uma tendência decrescente, prevendo-se que atinja 

21% em 2008 contra 23,9% em 2007 e, que se situe em torno de 20,3 % em 

2009.  

 

3.5.4. Dívida Externa 

193. No que respeita ao stock da dívida externa, este tem evidenciado uma 

evolução crescente nos últimos anos, condicionada pela contratação de novos 

empréstimos bilaterais e multilaterais. 

 

194.  No final do ano 2008 perspectiva-se que o stock da dívida externa seja de 

51.014,77 milhares de contos contra 48.583,49 milhares de contos em 2007, um 

aumento em valores absolutos de 2.431,3 milhares de contos, representando um 

acréscimo em termos percentuais de 5%. O aumento do stock verificado em 

2008 comparativamente com o ano transacto deveu-se em grande parte à 

entrada de desembolsos relativos aos acordos assinados em 2005, 2006 e 2007, 
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que ainda se encontram em fase de execução, em áreas estruturantes para o 

desenvolvimento do país, nomeadamente infra-estruturas e transportes, saúde e 

reformas.  

195. O Stock reflecte uma estrutura predominantemente multilateral em 

contraposição aos créditos bilaterais, sendo que a média de maturidade dos 

créditos multilaterais é de 34 anos, dos bilaterais de 21 anos e dos créditos 

comerciais em torno de 12 anos. A portfólio em 2008 reflecte uma média global 

de maturidade em torno de 26 anos, ou seja de longo prazo.   

 

196. Em relação ao rácio serviço da dívida externa/PIB, este tem evidenciado uma 

diminuição, passando 2,48% em 2006 para 2,02% em 2007, resultante em parte 

da depreciação do USD em relação ao ECV nos últimos anos, á performance do 

PIB e continuidade da política de contratação de créditos concessionais. 

 

197. No que tange ao rácio serviço da dívida externa/receitas orçamentais, 

verificou-se uma diminuição de 9,5% em 2006, para 7,3% em 2007, ilustrando 

uma maior capacidade do Estado em financiar o serviço através de recursos 

internos.       

  

198. Prevê-se que o rácio da dívida externa em relação ao PIB atinja em finais de 

2008, 40,1% contra 42% em finais de 2007, uma diminuição de 1,9 pontos 

percentuais. Em relação a 2009, perspectiva-se que o peso da dívida externa no 

PIB atinja 38,1%, uma diminuição de cerca de 2% comparativamente ao ano de 

2008. 

 

3.5.5. Programação para o Ano 2009 

199. Relativamente às programações para o ano de 2009, o stock da dívida pública, 

excluindo atrasados da dívida interna, ascenderá a 81.715,45 milhares de contos, 

representando um acréscimo de 5,1% comparativamente ao estimado para 2008. 

Entretanto, apesar de manter uma trajectória ascendente em termos absolutos, 

verifica-se uma tendência de diminuição do peso da dívida no Produto Interno 

Bruto. No respeitante ao rácio da dívida pública/PIIB, perspectiva-se atingir 58,4% 

em 2009, traduzindo-se numa diminuição de 2,7% face a Dezembro de 2008, 
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sendo que nesse sentido, contribuem o crescimento nominal do PIB e outras 

variáveis. 

 

200. Em relação á dívida interna, a política orçamental deverá traduzir-se em 2009, 

num maior recurso ao endividamento interno, justificado pela baixa e estável taxa 

de juros dos títulos do tesouro. Contudo, é de se salientar que o recurso a um 

maior endividamento interno em 2009 comparativamente a 2008, não põe em 

causa a continuidade da política traçada pelo Governo no quadro do Instrumento 

de Apoio à Política Económica e Financeira (Policy Support Instrument – PSI), no 

qual se estabelece a redução da dívida interna em percentagem do PIB a 20% em 

finais de 2009.  

 

201. Quanto à divida externa, projecta-se para o ano de 2009 um acréscimo de 

4,6%, justificado em parte pela continuidade do acordo de empréstimo na 

modalidade de ajuda orçamental, dos desembolsos aos projectos de investimento 

em curso e também pelos novos empréstimos em negociação previstos e os já 

contratados em 2008.  

 

202. Relativamente ao serviço da dívida total para 2009, perspectiva-se ascender a 

cerca de 8.837,1 milhares de contos, sendo 57,5% do previsto para a dívida 

interna, devendo á previsão de amortização antecipada dos títulos (obrigações do 

tesouro) detidos pelo BCA com vencimento em Janeiro de 2010 e, 32,5% para a 

dívida externa. 

 

203. Estas programação tem subjacente uma política de não acumulação de 

atrasados, quer internos quer externos e, uma diminuição da dívida total em 

percentagem do PIB.    
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Figura XXIV -  Serviço da Dívida Pública para 2009 

(em milhares de contos) 

Serviço da Dívida Pública 2009

Divida Interna Divida Externa Total Geral

Capital 4.449,90 2.127,20 6.577,10

Juros 1.518,00 742 2.260,00

Total 5.967,90 2.869,20 8.837,10

Var % do total 67,5 32,5 100,0  

 

 

3.5.6. Financiamento 

204. Em termos das necessidades de financiamento decorrentes da execução do 

Orçamento do Estado tendo em vista a prossecução do objectivo da redução do 

rácio da dívida interna a 20% do PIB até 2009 bem como a eliminação dos 

atrasados domésticos, prevê-se um financiamento interno líquido no Orçamento 

do Estado 2009 no montante de 1.591 milhares de contos, pelo que se estima 

um aumento do stock da dívida interna para fazer face a esse objectivo. 

 

205. Evitando-se o “Risco Roll Over” e no intuito de garantir a estabilidade 

das taxas de juros, a preferência em termos de utilização dos instrumentos da 

dívida interna, não tem recaído sobre os Bilhetes do Tesouro, pelo que prevê-se 

a manutenção do montante máximo esperado para Dezembro de 2008 referente 

á dívida flutuante (curto prazo), ou seja, o total de 6.000 milhares de contos. 
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3.6. Política dos Recursos Humanos da Administração Pública 

3.6.1. Introdução  

206. O Estado deve dar respostas, adequadas e oportunas, à multiplicidade de 

demandas provenientes de um ambiente caracterizado pela complexidade e 

mudança acelerada, o que requer um aparelho administrativo ágil e flexível, que 

responda a tais exigências. 

 

207. A execução eficaz e eficiente das funções do Estado exige a edificação de um 

aparelho administrativo célere, cumpridor de procedimentos e orientado para a 

obtenção de resultados. A transformação da Administração Pública para prepará-

la para este desafio implica um processo profundo de mudanças no aparelho 

administrativo e reclama uma estrutura jurídica que estabeleça os mecanismos 

institucionais e as modalidades de gestão que conduzam a tais fins, com o 

propósito de reduzir o seu peso em relação à economia e melhorar a sua 

performance ao nível da regulação e da gestão da coisa pública. 

 

208. A gestão de recursos humanos da Administração Pública caracteriza-se 

essencialmente por assentar em um conjunto de leis unilaterais e pouco flexíveis 

que se impõem a todos os seus funcionários e agentes, num modelo de gestão 

rígido e piramidal com ausência de cultura de gestão por objectivos, de avaliação 

de desempenho e de política de formação e qualificação de recursos humanos. 

 

209. A inadequada alocaçao dos recursos humanos aos serviços, tendo em conta a 

qualificação académica e profissional aliada a uma elevada rotação de pessoal e 

uma ampla variedade de estrutura salarial e a proliferação de quadros privativos 

caracterizam o perfil dos recursos humanos da Administração Pública.  

 

210. Uma das dimensões importantes da transformação da Administração Pública 

assumida pelo Governo é o desenvolvimento dos recursos humanos e a adopção 

de critérios modernos na gestão da administração pública. 
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3.6.2. Medidas de Política 

3.6.2.1. Revisão dos Instrumentos de Gestão dos Recursos 

Humanos 

211. Os desafios da sociedade cabo-verdiana no contexto da globalização e as 

transformações operadas a nível do ambiente organizacional da Administração 

Pública cabo-verdiana impõem que os mecanismos e os instrumentos de gestão e 

desenvolvimento profissional dos agentes da Administração Pública sejam 

ajustados no sentido de valorizar as competências, distinguir os desempenhos 

elevados e os profissionais comprometidos com os objectivos e os resultados da 

organização. 

  

212. A Administração Pública deve ter a garantia de ser servida por profissionais 

competentes. A evolução na carreira dos agentes públicos deve ser com base no 

mérito e na performance avaliados mediante concurso. O sistema de avaliação de 

desempenho deve ser uma fonte de informação que permite gerir o 

recrutamento, a carreira, o sistema remuneratório e o desenvolvimento pessoal 

e profissional dos agentes públicos.    

 

213. Uma prática diferente de gestão de recursos humanos, que não se confunde 

com a gestão administrativa de pessoal, ancorada na gestão de competências e 

assente no princípio da uniformização dos critérios de estruturação e 

desenvolvimento das carreiras e de aproximação desses mesmos critérios entre 

os quadros comum e privativo orientarão a elaboração dos diplomas de 

desenvolvimento da Lei de Bases do Regime da Função Pública, designadamente 

o plano de cargos, carreiras e salários e a sistemática de avaliação de 

desempenho.  

 

3.6.2.2. Gestão Previsional de Empregos e Competência 

214. O processo de revisão e adequação das estruturas da administração pública e 

programas de racionalização dos efectivos da função pública, aliado ao processo 

de revisão do Plano de Cargos, Carreiras e Salários (PCCS), podem resultar na 

existência de um quadro de pessoal extra-numerário em relação ao qual deve-se 
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proceder a uma análise de sua potencial dimensão e identificar os mecanismos de 

sua adequada gestão e aproveitamento. 

 

215. Um estudo sobre a mobilidade dos efectivos da Administração Pública será 

implementado com os objectivos de identificar, conceber e propor medidas de 

envolvimento dos diversos actores no processo de internalização das medidas 

preconizadas pelo PCCS e de analisar a dimensão real e potencial do pessoal 

extra-numerário da administração pública cabo-verdiana, bem como o seu perfil, 

propondo acções que visem a sua absorção seja nos serviços públicos seja 

privados. 

 

216. O propósito final é o de optimizar a gestão dos recursos humanos, mediante 

racionalização do recrutamento e reconversão do pessoal extra-nomerário, e 

garantir uma repartição racional dos recursos humanos segundo as reais 

necessidades dos diferentes sectores da Administração Pública revertendo a 

tendência centrista na distribuição dos efectivos através de um maior equilíbrio 

entre as administrações centrais e os serviços desconcentrados do Estado. 

 

217. Nos domínios da agilidade e transparência dos procedimentos 

administrativos, a tramitação dos processos à responsabilidade da comissão 

técnica, da cabimentação orçamental e do controlo do Tribunal de Contas 

deverá ser feita através da aplicação informática da Base de Dados dos Recursos 

Humanos da Função Pública em tempo real e com alto grau de fiabilidade. 

 

218. Garantindo o rigoroso controlo da legalidade, esta nova sistematização vai 

permitir ultrapassar constrangimentos que dificultam e atrasam o andamento dos 

processos e paralelamente imprimir celeridade, eficiência e eficácia, na gestão dos 

recursos humanos.  

 

3.6.2.3. Formação Profissional Contínua  

219. A ausência de uma estratégia global de formação contínua para a 

Administração Pública contribui para a redução do nível de performance da 
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Administração Pública como consequência de enquadramentos profissionais 

inadequados, desempenhos insatisfatórios e desmotivação dos agentes públicos.  

 

220. É prioritário instituir um sistema de diagnóstico das necessidades de 

formação decorrentes da identificação de défices de competências que 

pressupõem a intervenção do sistema de ensino/formação e que, também, 

permita detectar outro tipo de intervenções capazes de responder, em 

alternativa ou em complemento à formação, às necessidades de competências 

identificadas. 

 

221. A transformação do INAG em Escola de Negócios e Governação e sua 

integração na Universidade Pública de Cabo Verde, a instituição da titulação 

académica e a contabilização das acções de formação e reciclagem para efeitos de 

desenvolvimento profissional no quadro do novo PCCS constituem aspectos 

relevantes para repensar a formação profissional na Administração Pública. 

 

222. De destacar a importância da implementação de um Plano Nacional de 

Formação Contínua para as Chefias e Pessoal de Direcção para investir a 

Administração Pública de competências essenciais ao cumprimento das suas 

missões enquanto instrumento eficaz ao serviço do desenvolvimento económico 

e social do país.  
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4. Anexo: Mapas Orçamentais 
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Mapa II 
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Mapa III 
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Mapa IV 
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Mapa V 
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Mapa VI 
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Mapa VII 
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Mapa VIII 
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